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Emenda Constitucional n.0 6 
A 11 de março de 1976, o Senhor Deputado Nelson Marcbezan e outros 

Senhores Deputados apresentaram a seguinte Proposta de Emenda h Consti- 
tuição: 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTZTUIÇAO 
NQ 2, DE 1976 

Acrescenta item ao "capt" do art. 99 e modifica a redaçúo 
do setr 1 19 da C ~ ~ i t u i ç ã o  Federal. 

Artigo Iínico - O art. 99 da Constituiçáo Federal passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

I - O caput fica acrescido do seguinte item: 

Y - a de mandato de vereador com cargo, função ou empre o a público, havendo compatibiiidade de horirio, vedada a aceitação e 

yalquer O 

em rego ou função no âmbito da administração 
ireta ou in % a ,  neta i o respectivo Município, salvo mediante con- 

curso púbIico." 

I1 - O § 19 passa a ter a sepinte redaç5~: 

"J 1 P  - Em qualquer dos casos dos itens I a IV a acumulação 
somente será permitida quando houver correlação de matéria e 
compatibilidade de horários." 

C m  o restabelecimmto da remuneração dos Vereadores (Emenda 
Constitucional nQ 4, de 23-4-75, regulamentada pela Lei Complementar 
nQ 25, de 2-7-75), que se deveu sobretudo 2t alta com reensão do eminente 

a f  Presidente Ernesto Geisel para a necessidade de v o b r  o exercício do 
mandato legislative municipal, ficou pendente a situasão dos Vereadores 
que exercem função pública federal, estadual ou municipal e, conseqüente- 
mente, os problemas de acumulação ou de opção de vencimentos. 

2. No tocante aos funcimaírios estaduais e municipais, algumas Cons- 
tituições Estaduais e Leis Orgânicas Municipais, como e5 o caso, dentre 
outros, do nio Grande do Sul, r exemplo, permitem a op@o pelos subsidias 
ou vencimentos do cargo púb f" ico. 
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d" no que diz respeito ao funcionário público federai, o emcicio de 
man ato legislativo nPo figura entre as exceções para a a~rtmulação remu- 
nerada de cargos e funções úblicas estabelecidas na Constituição brasileira 
(art. 991, pois, m o  estabe f ece o art. 104, o funcionslno p6blim investido 
em mandato federal ou estadual "ficará afastado do exercício do cargo e 
somente por antiguidade smh promovido", e apenas ao funcionário munici- 
pal investido em mandato gratuito de Vereador se permite "a perce 
vantagens de seu cargo nos dias em que comparecer As sessões da âmara" 
( 4  49 do art. 104). 

r de 

3. Desde que implantadas as novas normas constitucionais relativas à 
remuneração dos Vereadores, têm os Senhores Congressistas sido solicitados 
por vereadores-funcionhios públicos de todo o Pais, a encaminhar uma 
solução para esse problema. 

Náo podendo acumular nem fazer a opção, resta ao Vereador que se 
encontre nessa condição a alternativa do licenciamento. Mas, como via de 
regra, no caso dos funcionhios federais e certamente de muitos estaduais, 
os vencimentos do cargo público são superiores aos subsidias da vereança, 
"caberá unicamente a renuncia do mandato elelivo". 

4 .  T ~ s  nos dedicado ao estudo dessa relevante questão, princi- 
palmente por verificamos que, falta de uma solução adequada, e urgente, 
correremos o risco de a afastarem-se das CAmaras de Vereadores, ou 
sentirem-se desestimulados a mncorrer ao mandato milhares de ddadbzs 
que, pela própria condição de funcionários públicos, são experientes no 
exercício de funções políticas. 

5. Por outro lado, a emenda proposta veda aos Vereadores a aceitaqão 
de emprego público no âmbito do respectivo Municipio, a fim de evitar 
quaisquer distorções com base nas franquias abertas com os rnebres 
prop6sitos pela proposição que ora temos a honra de submeter A elevada 
apreciaeo do Congresso Nacional. 

Saia das Sessões, 1 de março de 1876. - Nelson Marchemn - Lygiu 
Lmsa Bartos - &ir Chugizs - Prisco Viuna - Alipio Carvalho - Lu& 
Rocha - CantSdio Sa~npaio - Al&s Franciscato - A. H. Cunha Buem 
- Bbta Itinior - Gibicl Jiínim - Syluio VenturoUi - Ferraz Egrefo - 

- Sduodor lulianelli - Antonio Morimoto - João Pedro 
- Cardoso L% Al& - Parente Frota - Raimudo Diniz - Darcilio 
Ayes - &aro V& - DanieZ Silva - Carbs Albertu Olioeira - Mauro 
Sampab - Rui Bacelar - Marceio LinhLIres - Josd Ribamar Madtado  - 
lodo Clímaco - GesMo Miiller - C e b  Canmlhu - Almundre Machado - Mário Mondimo - lodo Du7ual- Hmberto Souto - Nunes Lenl - Germ 
Camata - Ruy C#o - Jorge Paulo - M&m SteMbnrch - Henrique 
Pretti - Freitas Nobre - Nina Ribeiro - SantiUi Sobrinho - O s w a  Lima 
- Mdrio Moreira - Fmncisco Ubardoni - Nabor Jdntor - Hblto Leoy - 
Nelson Maculan - Dib C k e m  - Henrique Cardoso - Ge7aldo Guedes 
- Ftáuio Mardlio - Brígido Timco - A m y  MijUer - Antdnw Morais - 
E m  Martins Pedro - Magnus CuimaraSs - Edison Bonnu - P& 
h r o  - Ruy Lino - Angelino Rosa - W i o  Dins - I d &  O W r a  - Rogktio R@go - Vianu Neto - Jutahy Magalmães - Fenrando Maga- 
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mães - Wilson FaIcão - RBmulo Guluãu - Antônio Josk - Femundo Guma 
- Ademm Peteh - Abel Ao& - Ubaldo Barém - Th&o M d e s  - 
Josk Camargo - AEberto Lauim - Walmor de Luca - Noide Cerqueira. 
- Paulo Shrdart - W h  Braga - Agostinho Rodrigtces - Norton Ma- 
cedo - C&verson Teixeba - Adriam Valente - Ay Kffuri - Herrnes 
Macedo - Santos Filho - L m n t o  JúnPor - H m o  Santos - Amldo 
Lafayette - Carloa Wilson - Fábio Fonsbca - Hugo Ncupoledo - Vasco 
Neto - S e b m - o  Rodrigues Jr. - Luiz Braz - JoeE Ferreira - Daso 
Coimha - José S q  - Jorge Vargas - Murilo R m n d e  - Janubrio Feito60 
L Augu.&o Trein - Francirco Aollemberg - Nums Rocha - N&on 
Barreira - Parsifal Barroso - G m  do Amaral - O& Bwkei - Mdrio 
Frota - Emesto & Marco - Fernitndo Gonpdws - João Gilberto - Wdter  
Silva - Paulo Marques - Mudo Badard - Cottu Barbosa - Juarez Bm- 
wdes - Alcir Pimenta - Antônio Gomes - Gabriel Hemtes - Júlio V h i -  
ros - Ruimundo Parente - Josius Leite - Siqueim Campos - Nosser 
Atmida - Antunes de Oliueira - Genmino Fonseca - Clnudino SaUes 
- Joel Lima - Lauro küáo - Athid Couy - Arllndo Kunzler - Célw 
Marqws F m h .  

O Senhor Deputado Josias Leite c outros Senhores Deputados apresentaram 
a seguinte Proposta de  Emenda ii Constituiçáo: 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO 
N p  5, DE 1976 

Dá nova reduçiio ao $ 3 4  du art. IOP da Constituipio Federal. 

Artigo único - B dado ao $39  do art. 104 da Constituição da República 
Federativa do Brasil a seguinte redação: 

$ 3O - É assegurado aos tituiares de mandato eletivo munícipal 
o direito de opção entre os subsfdios do mandato e os vencimentos 
do cargo ou função, inclusive sob o re e da CLT, que ocuparem 
na adrninistraqiio direta ou indireta fe v eral, estadual, municipal ou 
dos Territórios, quando houver incompatibilidade de horbios e 
durante o tempo em que esta ocorrer; não havendo incompati- 
bilidade, é asse urado o direito à remuneração do cargo ou fuqão 
e os subsídios f o mandato." 

1. Antes de mais na&, convém lembrar que o 4 3Q do art. 104 da 
Constituição constitui letra morta, em face da promuIgação da Emenda 
Constitucional nQ 4, de 23 de abril de 1915. 

De fato, o $ 39 dis unha sobre o exercício de "mandato gratuito de 
I.% Vereador" assegurando- e o direito Q percepção das vantagens do c q o  

nos dias em que comparecesse 9ç sessões da Câmara Municipal. 
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Entretanto, com a promdgaçiio da Emenda Cons t i tuc id  nQ 1 de 
1975, deixou de existir a vereanp gratuita porque foi modificada a redação 
do Q 29 do art. 15 da Magna Carta, que s6 autorizava a remuneração dos 
Vereadores das Capitais e dos Municípios cuja popuiação excedesse duzen- 
tos mil habitantes. 

Por isso, o referido Q 2Q do art. 15 passou a ter a sepinte redação: 

j' 9 - A remuneração dos Vereadores serA fixada pelas respectivas 
C h a r a s  Munici ais para a legislatura seguinte nos limites e segun- 
do critérios esta i elecidos em lei complementar," 

Ato contínuo, o Congresso Naciona1 apmvou a Lei Complementar 
nQ 25, de 2 de julho de  1975, que estabeIeceu critério e limites para a 
fixação da remuneração de Vereadores. 

E evidente que todas as CAmaras Municipais se apressaram em votar 
os subsidias. 

Entretanto, o legislador foi omisso quanto à redação do Q 3Q do art. 104, 
que nao foi expressamente revogado. 

Então, no mesmo texto constitucional coexistem dois dispositivos perfei- 
tamente antagdnicos: um, que manda fixar os subsídios dos Vereadores, e 
que extinguiu a restrição anteriormente contida no 5 2Q do art. 15, que 
vedava o pagamento de subsidio aos Vereadores dos Municipios de popu- 
lagão inferior a duzentos mil habitantes; e, o outro - o $ 39 do art. 104 - 
que assegura ao funcionirio municipal investido em mandato gratuito de 
Vereador ( ue foi abolido) o direito A percepção das vantagens do seu 
cargo, nos %ias em que comparecer hs ress6es da Câmara Municipal. 

Irn 'e-se, assim, a alteração deste último dispositivo, a fim de oompa- 
tibilizá- r' o com a nova redação dada ao $ 29 do art. 15, memio porque não 
h& mais mandato gratuito de Vereador. 

Assim, a emenda se impõe desde logo pela evidente necessidade de 
extirpar a antinomia do texto da Lei Maia.  

2 .  Entretanto, nossa emenda tem objetivo mais aIto. Ela não visa 
apenas eliminar a contradição flagrante, mas ambiciona regular de  vez a 
questão dos funcionirios eleitos Vereadores, oferecendo solução náo somen- 
te para o caso dos servidores municipais, mas de todos, sejam eles da 
administrafio direta ou indireta, da União, dos Territórios, dos Estados e 
Municipios . 

A primeira dificuldade que surgia para se atingir tal meta era a dispa- 
ridade de trabalho existente nas C h a r a s  Municipais. Legislativos muni- 
cipais há, nos pequenos Municípios, em que as reuniões da Edilidade sHo 
escassas, porque os problemas sáo diminutos e os recursos insignificantes. 
Normalmente, s6 h& a1gurna.s sessões da Câmara Muncipal em cada m&s, 
realizando-se normalmente A noite. Nesses casos, não há nem mesmo incom- 
patibilídade de horhrios no funcionamento da Câmara e dos 6rgBos admi- 
nis tra tivos. 
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meatos de seus cargos para somente receber as irrhhh quantias pagas 
m o  subsídios aos Vereadores das regiões menos desenvolvidas do BragB 
Isto os levaria simplesmente Q miséria, comprometendo o exercido do man- 
dato e, mais ainda: aiastaria da Vereança todos aqueles cbh&os p'estantes 
que poderiam dar valiosa c d a h ç i i o  A administra@o municipai, mas que 
seriam virtualmente impedidos de o fazer porque perderiam cw vencimentos 
dos seus cargos. 

5. Por outro lado, a neoessidade de emenda disciphdora da hi 
tese ora legislada decorre do fato de jtí ter sido a questão levador aos Tri e 
aais, que, diante dos textos legais, têm tomado decis6es hs vezes confu- 
tanta, como se v4 dos seguintes arestos do Tribunal Federal de R m s :  

Relator: Ministro H e n d  Reis, 
EMENTA: Funcionário público. Afastamento do cargo para o 
desempenho de mandato eletivo de Vereador, com peacepqáo de 
vencimentos, em face da gratuidade do mandato, reassundsdo o 
servidor, nos períodos de recesso da C h m  M&$ 
- Lei np 1.711/52, art. 12l, 11. Não s e r á  posslvel enquadrar o 
funcionário-vereador nessa rega geral, se vier a perceber do Muni- 
cípio, como representaqão, importância mspondente  B conferida, 
a esse tltulo, ao Prefeito, superior, alkm disso, aos vencimentos do 
seu próprio cargo. 
- Procedhnda da ação do INPS, para que o funcionário restitua 
o que recebeu indevidamente, devendo, entmtmto, a devolu@o 
dar-se em prestações mensais de valor náo superior a 10% do 
vencimento do réu." (Acbrdáo de 3-9-75, no DI de 10 do mesmo 
ano, pág. 6.452.) 

Essa decisão foi da 39 Turma da ueh Tribunal. JB a Se da Turma 9 assim decidiu a remessa ex qfficfo nQ 4.8213, do Rio Gmde o Norte, rela- 
tada peIo Ministro Amatilio Benjamin: 

P 
"EMENTA: Funcionário federal. Ekercicio da fwiçHo de Vweadar. 
Possibilidade. Pode o funciunbio f e d d  exercer livremente o 
de Vereador. O fato de perceber gratificação, no desanpenho "go e 
cargo da Mesa Diretora, não o obriga a p a r  ou a &tuir, desde 

ue não há lei que imponha a restriç3o. (Acórdão de 25-75, ao 
%I de 2-9-75, pbg. 8.194.) 

Como se v&, a situação 8 ambígua, suscitando dúvidas e traaemlo p 
jdws. 

8. O problema cresce de im cia se atentarmos o art. Ul, i& 
do Estatuto dor FwicionArh P1 liooa CMs do Uni50 E nq l.ni, de 
e810-52, que diz: 

$"" 
=Art. 122 - Ressalvado o dispogto w pdgrafo tnim deste artigo, 
perder& o vencimento ou remuneração do cargo efetivo o hncio- 
nsno: 
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II - quando no exercício de mandato eletivo remunerado federal, 
estadual ou municipd" 

Cano se vê, a legislação atual não reconhece o direito de o w o  ao 
mandatário eletivo. 

Mais ainda: o texto legal é amplo. Abrange não sb os mandatos eletivos 
o Le ' lativo como os do Executivo. Portanto, alcança também os 

Keitos & pequenas cidades, onde a remunera~ão do cargo tnmbém 6 
inMria. 

PLU isso, a emenda que propomos se estenderá aos Prefeitos, sassee;u- 
rando-lhes o direito de opção entre os vencimentos do seu cargo efetivo 
e os do mandato eletivo. 

Isto possibilitará a muitos cidadãos de prol a oportunidade de servirem 
a seus Municlpios, não só como Vereadores, mas também como Prefeitos, o 
que nãr, ocone a t u h t e .  

Feitas estas considerações, entregamos esta p osta A consideração dos 

s o l u ~  ao pro T lema que focalizamos. 
T doutos do Con esso, que certamente irão aprimorá- a a fim de dar a melhor 

Josia9 Leite - Anthb Gomes - N e y  L p m  - Siqw#rr Campos - Jorge 
h&e - Alemde Mmhado - W&m Br a - Maurício Leite - Adhe- 2 mw Pereira - Antdnio Fetreira - Carlos W* on - Carbs Atbmto OZiue&u 
- WiZmat D&&Z - N e m  Guicli - Dib Cherenz - Ge7dd.o Buhões - 
H u d m t o  Souto - Celso Ca& - liupundo Dniiz - Luiz Braz - Iúsk 
C a r h  Tt4dra - Ant&tia Pontes - Larr L m n t o  - E@& CafetUiM - 
lodo Alm - MauAcio - Frederico Brandão - Tenzlstocles T&eCa 
- S W  A& Jr. - Sebastiáo R& es Ji. - N a d y  Ross&i - Jmhimo B" SanfanB - Nmm Alm&h - Rosa h e s  - Aktm Smres - AiTpio Cojc 
~ I h o  - Rfcardo F i u a  - Mauro Samyxzio - Joáo Climaco - N u m  R o d a  - Rubem Dourado - Rafael Fmaco - Wilmur Pontes - JOGO D u d  - 
Anthio Josk - Raymundo Parente - Cardoso de Al& - Amddo La- 
fq&e - Furtado Leite - Paulo Fmaz - Henrique Casdoso - Hugo 
Napoleão - Jumex Bmrdes  - Olwis Gnbardo - G u d i e l  Galoão - A& 
Pimenta - Irwc- Oliueira - Ebison Bonna - Adab&o Camergo - 
F r a n c h  Libardoiii - EmmanoeZ Waismann - Aurélio Cam s - MIlton r Stetnbruch - Getúlio Dias - Ernesto Valente - Octacilio A me& - Jar- 
mund NM - HkZio Leuy - Anturws de Olhira - O@T KkiB - Adw 
mas Sa& - Walber GuiPnarh - Nelson Thibau - Edwrdo Galil - 
Iuahfr G a d  - Roberco Ca& - José Ribamur Machado - Ncrbor 
Jdnfor - M& Ffoh - L& e S8w - Ferrilmdo Cunha - Paes de A&& - Jurge Paub - GeneroNIo E'onrew - Abbb %&OS - laPk T W  - 
Gerwm Cnmata - D a ~ o  Cdrnbra - Abdon Cimçabs - Humbwto Lucena 
- Expedito Zanotti - Aluaro Dias - Tardsio Delgado - Carlos Santos - 
-Y - N ~ u  R i b h  - R Lino - UbBldo B U T ~  - C& 
Urttía - rancisco Rocha - Antdnia 2 oraia - ~driizno V a h t e  - GWS 
& Amara1 - Paulo Marques - Benedito CaneUas - E W  Caiado - CwZos 
Cotta - P d r e  Nobre - Genival TourrOurrnti0 - Miro Teixwir~ - Cid Furtado - Santilli Sobhho - Mdrio Moreba - FmnciPco Amaral- Joel Ferreira - 
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Peixoto Filho - Pedro h u r o  - GabrkI Herms - Hhlio d-e Al& - A& 
nio Bresotin - Walter Silua - 1060 Castelo - Bn' ido Tinoco - 
Gilberto - Janudrw Feitosa - C d l b  Marques F e m  - Eurico R&& 
- Angelim Rosa. 

FSe, 
As duas ropostas foram lidas na sessão do Congresso Nacional realizada 

a 7 de abril &' e 1W8, especialmente convocada para este fim. (I) 

Após a leitura das Propostas, a Presidhcia fez a seguinte comunica@o: 

O SR. PRESIDENTE ( M a  alhaes Pinto) - As propostas que 
acabam de ser lidas visam a regu ? ar matkria correIata, devendo, conse- 
quentemente, tramitar em conjunto, 

Assim sendo, esta Presidência, nos termos regimentais, irá desig- 
nar, apenas, uma Comissão Mista que ficar8 incumbida do estudo das 
duas propostas. 

De acordo com as indicações das Lideranças, fica assim constituída 
a Comissáo Mista incumbida de emitir parecer sobre a rnatdria: 

Propostas de Emenda ir CoBstituiçao ndmeros 2 e 5, & 1976, 

Pela Aliança Renovadora Nacional - Senadores Jarbas Passarinho, 
José Sarney, Helvidio Nunes, Virgílio TBvora, Luiz Cavalcante, Heitor 
Dias, Mendes Canale, Saldanha Derzi e os Srs. Deputados Prisco Via- 
na, Raymundo Diniz, Paulo Studart, Luiz Braz, Dasu Coimbra e Nos- 
ser Almeida, 

Pelo Movimento Democrático Brasileira - Senadores Mauro Be- 
nevides. Agenor Maria, Itamar Franco e os Srs. Deputados Aloísio 
Santos, Epitácio Cafeteira, Fernando Lyra, Ney Ferreira e Joel Lima. 

A Comissão, nos termos do art. 74 do Regimento Comum, terá o 
prazo de 30 (trinta) dias para apresentar o parecer. 

De acordo com o art. 75 do Regimento Comum, perante a Cornis- 
são Mista, poderão ser apresentadas emendas, com a assinatura, no 
mfnimo, de 1/3 (um terço) dos membros da Câmara dos Deputados oit 
do Senado Federal. 

A 11 de março de 1976, o Senhor Deputado Epitácb Cafeteira e ou- 
Senhores Deputados apresentaram a seguinte Aoposta de Emenda h Consti- 
tuição: 

PROPOSTA DE E M E N D A  A CONSTITUZÇAO 
NP 3, DE 1976 

"e sobre a re~nunemçüo dos vereadores, alterando o j 24 *"P" do art. 5 da Constituigúo Federal. 

Artigo único - O Q 2Q do art. 15 da Cunstiiuição F s d d  passa a ter a 
seguinte redação: 

"j 24 - A remuneração dos Vereadores terá a natureza e valor 
jurídico de representapão e serA fixada pelas respectivas CHmaras 

(1) DCN do 8-4-76 - &eti t lCadO no RCN 20476 .  
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Municipais, nos limites e segundo critérios estabelecidos em lei 
complementar." 

No processo le islativo brasileiro verifica-se uma dificuldade muito 
grande, qual seja, a % a constituição das Câmaras de Vereadores. Entidades 
de base em todo o processo político, não devem ser tratados os conselhos 
municipais como organismos de classe inf~rior e de menor importhcía. 
Pelo contrário, as Câmaras Municipais t&m fun~iies eminentes, dentre as 
quais a de verdadeiras escolas de liderança e fonnaqáo política. 

Todavia, muitos são os obstáculos que se opõem A formação dos 
quadros do Poder Legislativo nas comunas brasileiras. 

Um deIes é, justamente, a vedaçáo de acumuIação dos subsídios com 
vencimentos percebidos na Administração Pública e em órgãos que perten- 
cem ao elenco de atividades do setor do Governo, ou seja, muitas empresas 
pirblicas, econbrnicas mistas e fundações, 

Consideradas remuneração auferida dos cofres públim, sobre os sub- 
sídios prevalecem, no momento, as razões que proíbem a acumulação, com 
as exceções do art. 99 e seus incisos da Constitui@io Federal. 

Dessa maneira, são automaticamente excluídos do exercício do mandato 
- ou dsestimulados de a ele concorrerem - os funcionários públicos e 
assemelhados que não poderiam fazer uma o p ~ á o  danosa a seus interesses 
pessoais. 

rde é a função pública de Vereador, que deixa de mtar  cwi 
1 elementos e va or, na vida da comunidade, que bem poderiam emprestar 

sua excelente colabmação ao processo de criação Iegislativa, no nfvel dos 
Municípios. 

A presente Proposta de Emenda à Constituigo Federal tem por fim 
com@ esse erro. Dando à remuriera@io de Vereador a natureza e o valm 
jurídico de ~ ~ ã o ,  emitir4 sua percepção por aqueles que forem 
investidos no mandato, in cf  ependentemente da qualidade dos vencimentos 
auferidos de outras fontes, 

Pretendemos com a reforma incorporar aos quadros do Poder h@- 
lativo de nossas quatro mil comunidades de base aquelas elites locais que 
têm mais a dar para uma ação de Governo. São médicos, engenheiros de 
entidades públicas, funcionários do Banco do Brasil, da PETFlOBIZAS, da 
E.C.T. e de outros organismos, muitos deles portadores de grau universitário, 
e como tais muito bem condicionados a emprestar melhor qualidade ao 
desempenho do mandato de Vereador. 

Esses lideranças naturaís - ou impostas pelo processo cultirral - 
deverão ser mobilizadas, para que a produção Iegislativa de rau municipal 
possa refletir, de modo mais técnico e objetivo, as aspirações a cumimidade 
e os problemas Iocaís sejam mais bem equacionados. 

5 
Sabemos que, mais e mais, os Municípios são investidos em responsa- 

bilidades e têm que estudar e decidir sobre problemas cada vez mais 
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eminentes. ExempZos disto, os planos &ores dos núcleos u r h ,  au 
códigos tributhics, ue hoje se impõem ao exame e B co- dos 
Mdcipios, dentro 8 e uma pgrarnaqiio de goveraa que se tom d 
complexa, por exighcia do próprio momento técnico que vivemos. 

Diferentemente de uma ação restrita à denominação de arthrias e raças 
ou & autorização para melhoramentos de lopdouros públioos, as Cf.ma& 
de Veneadores se defrontam com problemas de maior u de ma tuda 
O ensino fundamentai, por impmi@o constitucional, B r a respolisa f? &&de 
do Municipio, e a este cabe formular e administrar os programas e planos 
ara assegurar essa escoladade na faixa dos 7 aos 14 anos. O p de kas mebpolitaaar e de desenvolvimento urbano exige do l e g h l a ~ d -  

cipal uma visão bem mais ampla das cmdicionmtes sociol6gícas das coa- 
centrapões urbanas, e o trato com problemas como o de - de 
massas ou serviços explorados em condições de coorperaçáo entre vsriiis 
camunidades. 

Funcionando quase sempre A noite, sem interferência mtanto com o do regime de trabalho de outras funçdes exercidas pelo V- r, as CXmms 
Municipais permitem extrema mobilidade no recrutamento dessas elita 
locais. A sobretarefa que Ihes seria imposta, pela participação nus trabalhos 
legislativos, 6 que seria recompensada com a re resentaç#o que vier a ser 
sstaWda,  em cada legisiah~a, aa fonna da r ei complementar. 

Ngo se trata, pois, de favorecer uma acumdaçb pura e simples de 
rendimento. No caso de representação do Vereador, haveria também o pro- 
pbsito de indenizar, ainda que parcialmente, as gastos inevitáveis do erer- 
&cio do d a t o .  

Achamos que a Proposta de Emenda, ora apresentada, terá o mérito 
ineghveI de estimular as Meranças naturais de nossas c m u n i d h  a sü 
filiarem aos Partidos e, atravks do desempenho das funçóes de Vereador, 
contribuir positivamente para o aprimomento da e&mtura do Poder Mu- 
nicipal. 

Brasflta, 11 de março de 1978. - Epitbcio CUfeteirca - I>h9 Msnezgs - 
Nelson Thibau - Olioit Cabardo - E@fto ZanOm - Anthfo A d b R i  - 
Adhemar Santillo - Alceir Cotlares - Walber GuimarGes - AmnÍdo Lafayett6 - ]wge Paulo - Imel D i a s - N m  - Fetnando Cunhct - Na&p RomUi - M m d 3  G2zd.elh.u - Jmd Ribamar MwM - Mu& RezendB - AW- 
zb Pmaguussu - ErneJo de Marco - Emsmo MatfnS P& - HumbeiSo 
Lucena - Eduardo GolU - lorge Uequed - Vieira &a Silua - D a d b o  Ayrea - O& 2anel.b - Frudaico Bmndão - Yasmd Kuwigo - L)ncdn 
Gr& - Airton S a n M  - Octdfo Al& - Aurklio C 
Wtlson - jouquh Bevikqua - Thealom M& - 
Aafoel Furaco - Jarbrrs Vasconcelos - Fdbw Fonseca - O& Linm - S e m - 0  Rod- JT. - A& Pimenta - Soares - fd Thomk - Anthio BelInatti - Daniel Siltw - Hildérlco O&v&a - Nofds Cerqueka - W&er Silua - losias Le#e - Ltns e Silrxr - Anhrnes de O h i r a  - h 
thb P o n t a  - OctacSEio Q&POZ - 

H- 
ue Cwdoso - Cddo - Jd % Flor& - Costa - Joóo Cunha - Guaçu Piteri - aub Mar9t.m - 

Francisco I j i E M h i  - F~CRU$SCO Rocha - F i u W  A m d  - Aniwuy 
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MuBsr - P W o  Filho - Cenauino F m s e m  - TernfstacZes Tei;reim - Joel 
Ltma - L,d&us Sampofo - Vinfm, Cawn@o - JoaO Qi2berto - jdb 
Vbeim - Celso Barros - M a p  Guimuráes - Tur& Delgado - ib 
berto - Walter de Castro - N Fm&a - Odacyr Kbfn - 
Rubem X)w& - Siqueira C C "il, C&-RenofoAzsredo- 
Ginnm do Amaral - Sk Muz: FenzandÚ Coelho - Gamulk1 Gobáo 
- Oswaldo Bwkd - Pe $O ro h u r o  - A1mro Dias - Nelson Maculan - Joel 
Ferrefra - W i o  Dbs - Padie Nobre - Jaison Barreta - FZorim Cmtinho - S U o b  Abreu Ir. - P a c h  Choes - Femando Cama - Mbsfo Frota - 
Hedque Edzlatdo Alves - Freitas Nobre - Luiz Rocha - Emunuel Wais- 
mann - Argtlano Dado - Ruy Lino - Paulo Studurt - José MadZli - 
j a h  Bmm - jud Maurício - jG de Araújo Jorge - F r a w  S W h t  - 
Aldo Fagundes - OdePnir FurIan - Geniual Toumiho - Paes de Anchw.de 
- Okfoio Cecwto - Anthb  Momis  - Ant&i30 Carbs - Ma. Dotueu Leite 
dg Cairo - Ly* M&i - Marcos Tito - j& Amrda - Morelru 
Fmnco - ja&r BarboUio - Figuek& Correia - Milfon Steinbruch - 
Carh Smtm - José Carlos Tei;icsira - íturiual Nmchmto - Nabur Jhb - Adalberto Camargo - Miro T e i d a  - Pedro Faria - T ? m d t ~ ~  - 
Atofsb SaJltos - EiuJco Ribeiro. 
A proposta foi lida na sessão do Congresso Nacional realizada a 8 de 

abril de 1978, especialmente convocada para &e fim. (2) 

Antes da leitura da Proposta, a Presidbcia fez a seguinte comunicação: 

O SR. PRESIDENTE (MagaUuks Pinto) - Foi encaminhada A 
Residkncia a Proposta de Emenda h Constituição nQ 3, de 1W0, que 
versa matéria canexa com a de proposta com tramitaçáo jA iniciada. 

A Residbncia, nos termos e para os fins do disposto no 59 do 
artigo 125 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, segundo 
subsídihio do Re ento Comum, a* a leitura da referida proposta, 
ir8 encaminhá-la ComissHo Mista competente, anteriormente desig- 
nada 

r 
O Sr. Primeiro-Secretário irá roceder à leitura da Proposta de 

Emenda h Constituição nÇ' 3, de 1 6, que ser& anexada As de nw 2 e 5, 
de 1916, 

!J 
A 23 de abrll& 1976, o Senhor Deputado Joel Ferreira e outros Senhores 

Deputados apresentaram a seguiote Proposta de Emenda A Constituição: 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITVWO 
NQ 10, DE 1976 

D+-e sobre o se& pGblico t r v ~ i d o  em tn.mduto eletfoo 
fdmd> estadual ar n u b m  

Art. lQ - O arl. 104 e seus parhgrafos da Constituição passam a ter ss 
seguint68 iedapaes: 

#h. 164 - O servidor público investido em mandato eletivo 
federai, estadual ou municipal ficar$ afastado do exercício do cargo. 

(2) DDC Qe-76 - E e t l f k d d O  no DCN 104-78. 
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1 9  - O tempo de exercicio de mandato eletivo federal, estadual 
ou municipal ser6 contado como tempo de seNíp para todos os 
efeitos legais, exceto para promoção por merecimento. 

1 2P - A lei poderií estabelecer outras normas para o servidor pú- 
blico candidato a mandato eletivo, diplomado para exerc&lo ou já 
em seu exercício." 

JUSTIFICAÇAO 

1 .  Os parlamentares t8m papel relevante no processo e no enriqueci- 
mento do BrasiI. 

O valor dos Parlamentos nos Regimes Representativos esta assentado 
na eficácia da Democracia. ,Os homens úblims que os compõem em mo- 
mentos difíceis, revelam a justa medi [ a do seu comportamento face a 
interesses mais altos, merecedores de compreensão e entendimento, em nome 
de um bem maior, que é a felicidade do povo e a tranqüilidade da Nação. 

Todos a ueles que têm d t â n c i a  política são abnegados servidores 
da causa píib 3 ica e do povo. Não fora a atuação dos legisladores, as estru- 
turas dernocrAticas e os altos interesses do povo estariam sempre confusos 
e abalados. 

Os políticos, tendo a vivência dos problemas do Estado e do pwo, 
cooperam decisivamente na sua solução. Os Vereadores, muitas vezes acusa- 
dos de indiferentes, são na realidade beneméritos e abnegados. Deixam seus 
interesses, fazem viagens custosas para assistirem As convenções partidárias 
e trabalham visando à melhoria de sua cidade, de seu darejo  ou de seu 
povoado, Muitas vezes é graças a essa dedicaçgo que benefícios públicos 
são levados para o interior, fixando nossa gente no meio rural e evitando 
o êxodo para os centros urbanos. 

Atravessando as vezes etapas difíceis, mas conscientes do seu papel 
no desenvolvimento da Naç50, o homem público continua firme, sempre 
presente nas decisáes para o engrandecimento desta Pátria. 

Quem pode inte retar a vida social como um todo, como projeto ou 
abertura de possibili 7 ades histbricas, este é o político, bem entendido, o 
político na sua verdadeira acepçáo, aquele capaz de realizar a grande 
politia. Eis a razão de ser da política e dos políticos: interpretar e p r o p  
a uma sociedade seu pro ama de convivência nacional e internacional, 

onto de partida para qua P quer planejamento ulterior. Para isto, o poiíticu 
&r falta, p u a  tanto deve existir. 

2.  As Constituições são m Supremos Estatutos que re em e ordenam 
a vida social e a conviv&ncia dos individuos, no país juri rcamente orga- 
nizado. 

I 
Uma vez erigidas em Constituição, as normas adotadas para reger a 

vida de uma Nação aspiram, naturalmente, à perpetuidade, embora sa- 
bendo que são suscetíveis de modificação. 
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Nessa expectativa, costumam adotar duas atitudes e dois tipos de  
providhcias que podem parecer conhaditórias, mas, na verdade, são com- 
Iementares por um Iado, afirmam-se permanentes, m a n d o  s6lido arca- 

gouFo para garantir a prbpria perpetuidade; por outro, não podendo 
ignorar que a vida é um processo de constante adaptação, tratam de prever 
e regular o modo pelo qual poderão elas próprias adaptar-se ao imprevisto 
- exatamente para sobreviver. Com esse objetivo, costumam elas, ainda, 
distinguir o que Ihes é essencial e deve ser imutáve1, deixando margem A 
possível modificação do que não deva afetar sua essência e seus principias. 

H6 momentos históricos, há conjunturas políticas, h& situações sociais 
em que se dá a ruptura do sistema, ou ele entra em curto-circuito, ou, em 
uma palavra, Pifan, não funciona e acaba por sair do ar. 

Torna-se imprescindível revê-10, repar6-10, reformá-lo, talvez substi- 
tuí-10 por outro, novo, não menos aspirante à perpetuidade, nem menos 
sujeito As vicissitudes do tipo dos que provocaram a parada cardíaca do seu 
an tecessor. 

Entre a vigência de duas Constituições, há um hiato que é preciso 
preencher de algum modo, pois também nesse período os indivíduos vivem, 
trabalham e a sociedade se mantém. R, pois, indispensável suprir a falta 
do sistema permanente pela instalaçzo de  um sucedâneo, que permita ir 
atamancanda soluções de emergência enquanto nova Constituição não vem. 

3. No fulcro destas considerações, apresentamos esta Proposta de 
Emenda ConstitucionaI à elevada consideração do Congresso Nacional, 
objettvando corrigir as falhas contidas no art. 104 e seus parágrafos da 
nossa Constituição. 

Na mensagem ao Congresso Nacional, por ocasião da instalação dos 
trabalhos da nova Legislatura, no ano próximo passado, o Presidente Geisel 
reafirmou a "intençtio manifesta desde a primeira hora" de seu Governo 
de "dedicar maior atenção ao campo político - não s6 externo como sobre- 
tudo interna - e de cuidar com toda a objetividade do campo social, 
através de medidas a d e  especificamente destinadas". 

O Presidente Geisel declarou, ainda, q u e  "esta Legislatm deverá, 
assim o permita Deus, coincidir com a fase de meu Governo em que espero 
~ifixmar a importância da ação política". Esta de pé o apelo h imaginação 
criadora dos políticos no sentido de instituir remédios para a manutenção 
cia atmosfera de segurança e ordem, e, bem assim, a reafirmação de que 
cabe aos Partidos - do Governo e da Oposição -, essenciais ao estilo de 
vida democrático, concorrer decisivamente para o aperfeiçoamento da es- 
trutura política nacional". 

Nessa conformidade, urge alterar as disposições contidas no art. 104 e 
seus parágralos. 

Não é justo que ao político, sendo servidor público, ao voltar ao seu 
cargo público, seja por não ter sido reeleito ou por encerrar sua carreira 
~olítica, não'seja o seu tempo de exercício de mandato eletivo federal, 
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Ant& P o n t a  - Luiz Braz - CarIos A h f t o  Oliuebui - Aldo F a g m d a  - Anthio C M ~  - Jiwez Bmràes - C $ h  Marque8 Feriicmdes - Ruy 
Lino - Figueiredo Correiu - Gerson Camata - Jmge Moum - !3ylvb 
VenboUi - Pedro Fariu - Vilmar Pontes - Ulyslees P~#i,gucrr - Igo LOSSO - Oswaldo Zawb - Osmar Leitão - ]er&rimo Santana - H u d e r t u  Soidv 
(apoiamento) - Lomunto Jisnior - Milfon Steinbruch - Santoa F h  - 
k t r  Lumanto - Parsifal Bunoso - Francisco Rollemhg - Júlio Viveiros. 

A proposta foi lida na Sessão do Congresso Nacional realizada a 5 de maio 
de 1976, especialmente convocada para este fim. (') 

Antes da leitura da Proposta, a Praíd&ncia fez a seguinte comunica@o: 

O SR. PRESIDENTE ( MagaUlães Pinto) - Foi encaminhada h 
Presidência a Proposta de Emenda A Cmstituiçáo nQ 10, de 1976, ue % versa matdria conexa com a de propostas com tramita60 j$ Meia . 

Esta Presidência, nos termos e para os fins do disposto no Q 5p 
do art. i25 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, segundo 
subsidihio do Re imento Comum, ap6s a leitura da referida pro osta, f ir& encaminhl-la ComissHa Mista competente, anteriormente 8epig- 
nada, sendo relevante frisar ue o 6rgão tkcnico, julgando necessário, 
poderh solicitar pionoga@o %e prazo para proferir o parecer. 

O Senhor Primeiro-Secrethrio irá proceder à leitura da Proposta 
de Emenda Constitcii$b nQ 10, de 1976, que será anexada &s de 
nW 2, 3 e 5, de 1976. 

A 7 de maio de 1976, foi lido e deferido offcio do Presidente da Comissiío 
Mista, sdicitando prorrogação por mais 8 dias do prazo c o n d d o  Aquele órggo, 
para apresentação de seu parecer, que se encerraria no dia 7-5-76. (') 

O Senhor Deputado Nelson Marchezan e autros Senhores Deputados apre- 
sentaram a seguinte Proposta de E m d a  à Ccmstituição: 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO 
NP 15, DE 1976 

Artigo iínico - O art. 104 da Constituição Federal passa a vigorar com a 
seguinte redago: 

"h. 104 - O servidor piíblioo federal, estadual ou municipal, da 
administraçiio direta e indireta, exercerá o mandato eletivo obede- 
cidas as disposições deste artigo. 
5 1" Em se tratando de mandato eletivo federal ou estadual, 
ficara5 afastado de seu cargo, emprego ou função. 

1 2Q - Investido no mandato de Prefeito Municipal, se& afastado 
de seu cargo, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela 
sua remuneração. 

(3) DCN de 6-5-76. 
(41 DCN de 8-5-76. 
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§ 3 9  - Investido no mandato de Vereador, havendo compatibilida- 
de de horários, perceberfi as vantagens de seu cargo, emprego ou 
função, sem rejuizo dos subsídios a que faz jus. Não havendo 

tigo. 
s compatibiiida e, aplicar-se-á a norma prevista no 5 19 deste ar- 

j 4P - Em qual uer caso em que Ihe seja exigido o afastamento 
para a exercício 1 o mandato, o seu tempo de serviço será contado 
apenas para efeito de promoção por antiguidade e aposentadoria. 

1 - É vedado ao Vereador, no iimbito da administração pública 
direta ou indireta municipal, ocupar cargo em comissão ou aceitar, 
salvo mediante concurso público, emprego ou função." 

A presente proposta de emenda constitucional, fruto de um estudo 
conjunto dos autores das Propostas nPs 2 e 5, de 1976, objetiva dar nova 

dir igão ao artigo 104 de nossa Carta Magna, disciplinando e prevendo 
to as as hipóteses para o exercício do mandato eletivo pelo funcionário 
púbIico. 

Sala das Comissões, em 13 de maio de 1976. - Nelson Marchezan - 10- 
sias Leite - Vingt Rosado - Cardoso de Alnzeida - lonas Carlos - C a r h  
dlhedo Oliaeira - Josk Alves - DQ Cherem - Darcaio Ayres - Antdnio 
Gomes - Hurnberto Souto (apoiamento) - Parente Frota - Moacyr Dalla 
- Furtado Leite - Ossian Arnripe - Mazrro Sampaio - Arlindo Kunzler - 
Fiorim Coutinho - Celso C a m h  - Leur Lonmnfo - W i h n  F&& - 
N a j  Lopes - Rogdrio R&go - Nosser Almeida - W ã o  MiiUer - 

Jm% Uequed - Antdnio CarZos - Airton Somes - Marcos Tito - Shgb Mun' 
- Getúlio Dias - GamaZiel Galoãa - Josk Matadelli - Octadio Queiroz - 
Celso Barros - Amldo LAIfayette - Ricardo Fiuza - zbrahirn Abâ-AckeZ - 
Novarro Vkira - AcEriiano Valente - Vidm Neto - Antdnio Fbr&ncw - 
José Maurido - Walter Sdtx - Nabor Júnior - Henrique Cardoso - Ruy 
Lino - Jerdnimo Sanfana - Hermes Macedo (apoiamento) - O& 
Brwkei - Guaçu Piteri - Antdnio Jusd - Gomes da S k  - Horúcio Matos 
- Raimundo Parente - Norton Macedo - A y  Kffuri - Edgar Martitis - 
Hdio de Alrneidrr - Tarcína DelgÚbo - OswaZdo Lima - Odacir Khln 
-- Rosa Flures - EIoy Lenzi - João Gílbato - Carios Wilson - Pinheiro 
ãlachado - Jorge Arbage - Batista Miranda - Antdnlo Mdriz - R y  Cddo 
- Teotdnio Neto - Francisco R o m e r g  - Nina Ribeiro - Alvaro Dim- 
Octacálio Almeida - Otbuio Ceccato - FrancjPco Rocha - Generoina Fon- 
seca - Gumes & Amaral - Antdnio Morais - WaEber Guinurrães - 1tu~WZ 
Nacimento - Noide Cerqueira - W b  Braga - Antdnio Bresulin - 
Yastcnori Kunigo - Iosé Maria de Carvalho - Adatberto Carnargo - Afdo 
Fagundes - Femndo Cunha - Cunha Bueno - Cantídío Sampaio - Er- 
nesfo de Marco - Francisco Libardoni - Angelino Rosa - Tanddo Feitosa 
- Jaison Barreto - Emanue2 Waismann - Vmco Neto - E r m o  Martr'na 
Pedro - Ubaldo Correia - Magno Baceb - Rumberto Lucena - Ckzudino 
Soles - José Carlos Teixeira - Figueiredo Cmeia - Jader BarbaZho - 
Pacheco Chuoes - Padre Nobre - Ulisses Potiguar - HdZio Campos - 
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Santos Filho - Ioahir Gurcia - João Pedro - GhbrieE H m s  - A W  
Pimenta - H 5 m j  Sauer - Paulo Marques - Amcrml FurZan - Edison Bonna 
-- Alacid Ntcnes - Joel Ferreira - ~ a r b s  Cotta - Gerson Camata - Wder 
de Cmtio - Lonwnto J i i n h  - Joel Lima - Pedro Lazrro - Antdnio Anni- 
beUi - Israel Dias-Nows - Pudim Cicero - S' ueira Carnjm - Luis 
Rocho - Aluiaio Poragt~~str - Josd Ribarna Mocha%. 

A 23 de abril de 1976, o Senhor Deputado João Alves e outros Senhores 
Deputados apresentaram a seguinte Proposta de Emenda à Constituição: 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO 
NP 16, DE 2976 

Artigo único - O 9 IQ do art. 104 da Constituição passa a vigorar 
com a seguinte redaqão: 

''J $1 - O período do exercício de mandato federal ou estadual 
será contado como tem de servip para efeito de promoção por 
antiguidade e aposenta oria, sem prejuízo, neste último caso, das 
vantagens do cargo." 

a" 
JUSTIPIC AÇAO 

O 19 do art. 104 da Constitui@o retirou do funcionário público in- 
vestido de mandato eletivo federal ou estadual o direito de aposentar-se 
com as vantagens do cargo, subtraindo-lhe, inclusive, os adicionais por 
tempo de semiço durante o período em que esteve no exercício do mandato 
parlamentar. 

Esse fato não se justífica na época atual, uando já se conta até o 9 tempo de serviço nas empresas privadas para e eito de aposentadoria no 
s e ~ p o  público, no ual o mandato eletivo fedaal ou estadual é hoje 1 relegado a um segun o plana 

Afinal de contas, o Congresso Nacional desempenha uma importante 
missão na vida do País e seus membros não devem sofrer essa resMgão. 

Sala das Sessões, em 29 de abril de 1976. - 1060 Alws - %ser AL 
meida - R a d  Benutrdo - Luiz Braz - Cid Furtado - Ade~bal Iwema - 
Oswaldo Zanelb - Adhemm GhM - Manoel N m e s  - Vingt Rosado - 
José Haddad - Teobatdo Barbom - Jo& Castelo - Vícente Vuolo - Eu- 
rico Ribewo - Francisco RoUemberg - Ad#nur Pmka - Geraldo Bulhões 
- Edhon Bonna - Albmo Hotfmann - Celso C u d o  - Hugo Napoleão 
- OctacUi'o Almeida - Gastão Mulkr - Nunes Leal - Inocdncio Oliveira 
- f ~ b r i e l  H m e s  - Marcelo L i h r e s  - Viam Netto - João Linhures - 
C)nisio Ludouico - Raimwido Parente - Jmé Ribarnar Machado - W k n  
Bmga - Dio o N m a  - Meb Freire - Adriam Valente - ?o& C l i m a  
- Carlos A2 % &o Olheira - ]osias Leite - Caio Marques Fernandes - 
Dam Coinzbra - h r o  IRi& - Nauano Vieira - Ubaldo C m ê a  - Ho- 
namo Santos - Antônio Gomes - Gerson Camatu - Theódub Albu umque 
- Wilmar Dallarihol - Paulino Cfcero - DM& Ayres - Nina R' 2 Gim - 
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tado o tempo prestado para todos os efeitm. Não demos entender a exce- 
ção que se faz para o afastamento em virtude f e mandato eletivo, rado 
por que apresentamos a presente Proposta, que dever& ser  compatibiljzada 
com a anteriormente a resentada em conjunto pelo signatário desta e o 
Deputado Neism ~ d - .  

Sala das Sessóes, 11 de maio de 1976. - Josias Leite - Cantídio Sam 
paio - Marcelo Linhares - Rubem Dourado - Furtado Leite - Joaquim 
Coutinho - H o NupleBo - Oli& Gabardo - Freitas Nobre - Josk 
Rhmar  M d o  - OSWoldO Limo - Bli Ido Tinoco - A& Lafmjettts - EpWAo Cafeteira - Ruy Cddo - d e r t o  Cnnuiigo - Cotta Barbaro 
- luism &rw& - Anfdnio Pontes - Akir Pimenta - AntdRfo Bresolin - 
Antônio Gome - Alezaridre Machado - AIcides Francisutto - josh Haddod 
- UliPses Potiguar - J o w  Carb  - Nina Ribeiro - Siqueira Carnpos - 
N a h  Jhnior - F b i o  Fonseca - Ganutlkl Galoão - Magnus Guimarães - 
Maurfcio Leite - Pedro Lucena - Octdlio Queirm - Jorge Arbage - 
Altpio C& - Tkubaldo Barbosa - HiIdkico 02tWa - Akin'o Pa- 
raguum - Eniesto de Marco - Josd Thomé - TQT& Delgado - Joaquim 
Beoitacguu - J u h  Cunha - íG ak Aracijo 1urge - Nunes Rocha - Rosa 
Flores - Nosser Almeídu - Antúnio Flor& - Liddno  Fanton - Joel 
Lima - Menundro M i ~ h i m  - G~crldo Guedes - F M m  Cact ih  - LuQ 
Wendque - Fmncisco Libardoni - Paulo Marques - luarez B m & a  - 
MiEton Steidmch - Dmo Coi& - Aiceu Colhes - Celso Barroa - 
Ihahfm AbGAckeI - Pedro Lauro - Henrigue Brito - Feniando C o e h  - WiEmnr Pontes - Paes & Ardrade - Joõo Clímaco - Eduurdo W - 
Henrique Cardoso - M n i o  José - Jorge Fmaz - Angelino Rosa - Nereu 
Guidi - luder Barbalho - José Akres - Un&o Ludmdco - Agostinho Ro- 
drigues - Jairo Brum - Josd Carhs Tehfra  - Viana Neto - Cid Furtado - LU& Mondino - H& Campos - Odacir Kkin - Walnwr & Lwxr - 
Alencar Fut-tadú - A&hemar SantfUo - Pinheifo M a c h d o  - Jarbas V* 
concelos - Raimundo Parente - PadIno Cícefo - Mauro Sampafo - Hen- 
rique Pretti - Femando Cunha - Femando Lyra - Jwl Ferreira - Aderbtd 
heena - I d  Dias-Noma - GabrieE H e m s  - Fernando Magalhães - 
Etrrico R&&o - Mamel N m  - Dias Menezes - Wihon Fuküo - Ju- 
u&ndo Diar - Hurnberto Lwenu - MMCUP Ti& - Imrez Batista - Sílvio 
&eu Iúnior - Vaoco Neta - Sybio Ventwollf - Alair Ferreira - HenrS- 
que Cbrdova - Ay Kffuri - Rômulo Gala& - Lincoln Grillo - Minoro 
Mitjamoto - A&mr Pereira - Ruy BaceZar. 
As pmpostas foram lida IMI Sessão do Congresso Nacional reaIizada a 12 

de maio de 1976, especiaimente convocada para este fim. 
Antes da leitura das Propostas, a Presidência fez a seguiute comunicação: 

O SR. PRESIDENTE ( W h  Gonplues) - Foram encaminha- 
das 8 Presidência as Pmpostas de Emenda $ ConçtituiçBó nw 15, I6 e 
17, de 1976, que versam matéria m e x a  com a de Propostas com ira- 
mihção íniciada 

Esta Residência, nos temos e para os fins do disposto no f 5Q do 
art 12ç do Regimento Intenio da Câmara das Deputados, segundo 

( 5 )  DCI d4 13-547 
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subsidiário da Regimento Comum, ap6s a leitura das referidas Ro- 
stas, irá encaminha-las à Comissãa Mista competente, anteriormente 

Esignada. 

O Sr. Primeiro-Secretário irá proceder 21 leitura das Propostas de 
Emenda h Constituição n% 15, 18 e 17, de 1976, que serão anexadas 
As de n* 2,3, 5 e 10, de 1978. 

Parecer 

A Cmissáo Mista, em 18 de maio do 1976, aprovou o seguinte Parecer Bs 
h q o s t a s  de Emenda A Constituigão n* 2, 3, 5, 10, 15, 16 e 17, de 1976, can- 
cluindo pela prejudicialidade das Propostas de n* 2,3,5, 10 e 1% e peta aprova- 
ção das hopostas de n.m 15 e 17, de 1978, e que, face A impossibilidade de a 
Comissão rornover a cornpatibilizaqão das Emendas n.*s 15 e 17, no sentido 
de o Q 49 1 a primeira ser substituido pelo Q 1Q da segunda, propõe a aprovação 
de mbas, condicionando a sua perfeita viabilidade, 21 rejeição em Plenário do 
parágrafo que se pretende excluir da Emenda nQ 15 - através de destaque -, e 
a fusão das duas proposições por ocasião da reda~áo para segundo huno, 
sugerindo ao mesmo tempo seja destacado, para rejeição em Plenário, o $ 4Q 
do art. 10Q; conçtante da Pr0post.a nQ 15, a fim de que na redação 
turno sejam canpatibilizadas as Propostas em apreço no sentido de o dP 
de nQ 17 se torne o $ 49 da de nP 15. 

PARECER NQ 46, DE 1976 (CN) 

Da Comissão Mista, sobre as Propostas de Emenda d Cm'tui@o 
np 2, ak 1976, que "acrescenta item ao caput do art. 99 e td i jku u 
re&@o do seu I? da CoRstiCudçáo Federal"; nQ 3, de 1978, que 
"dw"e  sobe a remufleração dos Vereadores, alterando o j' 2p do art. 
IS da Con-stt'tuiçib FederaP:. nP 5, de 1976, que"modifica a redqüo do 
f 39  da art. 104 da Constttui@o Federar; np 10, de 1976, que -d 
sobre o smidor público inuesttdo em mandato eletiuo f&al, est r ual 
ou municipal; e n.m 15, 16 e 17, de 1976, que "alteram o a+. 104, 
acrescentando-lhe pardgrafos, da Cofistituição F e d e d .  

.4nexads por analogia de propósitos - pois todas dizem respeito ao 
exercício de mandato eletivo por servidor pbblicu -, as Propostas de Emenda 21 
h s t i t u i ç ã o  n.* 2, 3, 5, 10, 15, 16 e 17, de 1W6¶ procuram cobar  objetivo 
ericorajador da sua participação na vida pública, de ressarci-los de possiveis des- 
vantagens financeiras, mediante alteração de incisoç constitucionais diferentes, 
DU seja, o art 104 e seus padgrdo5, o art. 99 e seu 5 19, au o Q 20 do srt. 15 
da Lei Maior. 

Justamente este G I b o  par9;grafo - objeto da P r p t a  nQ 3/1978, de au- 
toria do ilustre Deputado EpitAcio Cafeteira -, foi, bem recentemente, emenda- 
do, a fim de tornar remunerado o mandato de Vereador em todm os Municipios. 

( 8 )  DCN da 21-5-76, 
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Pretende o seu Autor transformar a remunemç4o pela Vereança em simples 
reprmento@o, fixada ela Câmara Municipai, "nos limites e segundo os aité- 
rios estabelecidos em f' ei complementar". 

O propdsito a arece claro no trecho da justificação, em que cita os obsth- 
culos B formaçgo {os quadros legisIatívos munícipais, advertindo: 

"Um deles é, justamente, a vedação de acumulação de subsidios 
com vencimentos recebidos da Admínistraçáo Ftíbiica e em 6rgãos 
que pertençam ao elenco de atividades do setor do Governo, ou 
seja, muitas empresas públicas, eron8micas e fundações." 

Alega que, ante a vedaçáo prevista no caput do art, 99 - impedindo a 
simulthea remuneração de cargos e funções úblicas -, os servidores se re- 
cusam a candidatar-se B Vereaqgo, para nio 'fazer uma opiiio danosa a s m  
interesses pessoais". 

2. Jtt a Proposta np 211976, do nobre Deputado Nelson Marchezan, pr* 
cura, pelo acréscimo de um item ao capt e alteração do Q 19 do art. 99, ti 

permissão necessária Aquela acumulação. 

Eis o item aditivo proposto com exceção A regra proibitlva: 
"V - a de mandato de Vereador cmn cargo, função ou emprego, 
público, havendo cvmpatibilidade de horário, vedada a aceitação de 

udquer car o, em rego ou fun@o no hbi to  da admlliirtraqão 
lireta ou in %r eta f o respectivo Municipio, salvo mediante w- 
curso público." 

O § 19 do art. 99 passaria n ter a seguinte redaflo: 

'O 19 - Em qualquer dos casos dos itens I: a ZV, a acumulafio 
somente será permitida quando houver correlação de matéria e 
compatibilidade de horhim." 

Como resultado, o Vereador não acumularia a remunerasão, quando o ho- 
rário do seu em go coincidisse com o das sessões da respectiva Câmara, A 
semelhança dos r mais funcionários, com referhncia acumula@es permitidas. 

3. As demais Propostas sob nosso exame encontram endereço no art. 104 
dn Constituição. A de np 511978, apresentada pelo esclarecido Deputado Josias 
1 ,cite, acresce-lhe o seguinte inciso: 

''J 3P - É assegurado aos titulares de mandato eletívo municipal o 
direito de opção entre os subsfdios do mandato e os vencimentos 
do cargo ou função, inclusive sob o re e da CLT, que ocuparem 
na administração direta ou indireta f r eral, estaduai, municipal ou 
dos Territórios, quando houver iacompatibdidade de horários e 
durante o tempo em ue esta ocorrer; não havendo incompatiiili- 
dade, d assegurado o%reito P remunera~iio do cargo ou h @ i o  s 
aos subsidios do mandato." 

Como se v$, cuntrarh, nesse periodo final, os objetivos do 5 19 da proposta 
precedente. 
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.4dverte que o Q 39 do mt. 104 já se fez letra morta, com a 
da Emenda Constitucional nQ 4, de 23 de abrii de 197.5, que m J ~ ~ ~ ' ~ ~ @ ~  ifrca o Q 2Q 
do art. 15 da Magna Carta, estatuindo a remuneração do mandato de todas 
os Vereadores, fixada pela Câmara Municipal p a r a  a legislatua seguinte, nos 
limites e segundo critbrios estabelecidos em lei complementar". 

E considera omissão do legislador não ter provido expressamente quanto a 
revogação daquele inciso, tacitamente ineficaz. 

Finalmente, admite a opção como regra geral, excepcional, a acumulação. 

4. O ilustre Deputado Joel Ferreira, pela Proposta n9 1011978, dá a 
seguinte redação ao art. 104 e seus ~arágrafos: 

-Art. 104 - O servidor úblico investido em mandato eletivo fe- 
deral ai municipal ficarf afastado do exercicio do cargo. 

1 10 - O tempo de exercfcio de mandato eIetivo federal, estadual 
ou municipal será contado como tempo de serviço, para todos os 
efeitos legais, exceto para promoção por merecimento. 

J SP - A lei oderá estabelecer outras normas para o servidor B público candi ato a mandato eletivo, diplomado para exercê-lo 
ou em seu exercicio." 

Obseme-se que a restrição contida na parte final do c a p t  do art. 104 em 
vigor ('komente por antiguidade*) é substituida por outra de i a1 sentido 
('exceto promoqgo por merecimento") e transferida para o j 19 % Ropata. 
Enquanto i ss~ ,  o Q 2Q da proposição confere A lei ordinliria, não mais 21 lei com- 
plementar, o estabelecimento de normas reguladoras. 

Na justificação - e somente nela -, fala-se na supressão do 5 39 daquele 
artigo, já operada, tacitamente, ela Emenda Constituci<mal nQ 4 regulamentada 
pela Lei Complementar nQ 25, $ e 2 de julho de 1975. 

Finalmente, os autores das Propostas n* 2 e 5, Deputados Nelson Mar- 
chezan e Josias Leite, resolvem conjugar esforços para "dar nova disposição ao 
art, 104 de nossa Carta Magna, disciplinando e prevendo todas as hip6teses 
para o exercicio do mandato eletivo 10 funcionário público", e não apenas 
pelos Vereadores, como pretendem as %" ropostas n.w 2 e 3. 

Está vazada nos seguintes termos: 

"Azt. 104 - O servidor phblico federal, estadual ou municipal, da 
administração direta e indireta, exercerá o mandato detivo obe- 
decidas as disposições deste artigo. 

$ 1 P  - Em se tratando de mandato eletivo federal m estadual, 
ficará afastado de seu cargo, emprego ou função. 

$2P - Investido no mandato de Prefeito Municipal, será afastado 
de seu cargo, emprego ou função, sendwlhe facultado optar pela 
sua remuneração. 
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$ 39 - Investido na mandato de Vereador, havendo compatibili- 
dade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou 
função, sem pre'uízo dos subsídios a que faz jus. Não havendo com- 
patibilidade, ap i~ 'car-se-A a norma prevista no § 19 deste artigo, 

j 4 p  - Em qualquer caso em que ihe seja exigido o afastamento 
para exercicio do mandato, o seu tempo de serviço será contado 
apenas para efeito de promoção por antigüidade e aposentadoria. 

I 59  - É d a d o  ao Vereador, no âmbito da administração pública 
direta ou indireta municipal, ocupar cargo em comissão ou aceitar, 
salvo mediante CO~CUTSO público, emprego ou função." 

Como se verifica, ao mais largo exame, esta proposição praticamente 
consolida os melhores dispositivos e a quase totalidade das intenções das quabo 
recedentes. E de assinalar-se ue atinge tal propósito rigorosamente nos cânwes 

$a tbcnic-a legislativa . Conten 1 o cinco parágrafos, torna despiscienda a provi- 
dência, reclamada por alguns rigoristas, de tornar expressa a tácita revogaqão, 
pela Emenda ComtitucionaI nQ 4, do Q 34, já sem eficácia, do art. 104 da Cons- 
tituição, 

Ocorre, orém, que o seu 8 4Q fala em "promoção por antigwdade", expres- 
são que, em t' ora constante do caput do art. 106 em vigor, não tem, hoje, tra- 
~ U Ç ~ O  na sistemAtica do serviço público civil da União, levado As últimas 
consequ&ncias o sistema do mérito. 1 

5. Também a Proposta de Emenda A Constituição nQ 16, de 1976, apre- 
sentada pelo ilustre Deputado João Alves, procura, na alteração do $ 1 Q  do 
art. 104, asse r direitos aos funcionários que hajam exercido mandato fe- 
deral ou esta ual, as vantagens do cargo, para efeito de .promoçSo e aposenta- 
doria. Mas não se refere ao exercício do mandato municipal. 

Diz, textualmente, tal proposta de alteração do 4 19 daquele artigo: 

"1 1 P  - O período do exercício de mandato federal ou estadual 
ser6 contado como tem o de serviço para efeito de promoção 

vantagens do cargo." 
a antiguidade e aposenta oria, sem prejuízo, neste último caso, 

Ora, falando em mostra um defeito - o único 
da Pro osta de nQ 15 -, sistemática vigente, no 
tan e f organizasão do foi literalmente a b a  're 
na&, m o  critkio de pmmoçáo, a antigüidade, embora reste a expressão no 
art. 104 da Constituição, ou o critério continue vigorando para a promoção dos 
militares, sr v i  do 5 59 do art. 93 da Lei Maior. 

6. Tal inconveniência da Proposta no 18 Q superada pela Pro 

Leite, que empresta àquele parbgrafo a seguinte redação: 
Emenda A Constituição nQ 17, de 1976, de autoria do ilustre Deputa 

*$ L P  - Em qual uer caso em que ihe seja exigido o afastamento 
para o exercicio de mandato, o seu tempo de nerviqo sei6 contado 
para toda os efeitos legais, exceto para a promo@o por mereci- 
mento.- 
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O Deputado Nelson Marchezan, na realidade, iniciou este assunto 
nesta Casa, cuidando de modificar artigo específico da Constituição, que é 
o art. 99, que trata dos casos de acumulaçáo. Louvo S. Exg pelo cuidado 
que teve de tentar colocar no artigo específico da Constituição a matéria 
acumula@o. Acontece que, parece, não houve sinal verde na aprovaçso 
dessas emendas e, de repente, o que vimos foram apéis correndo na Ch- B mara dos Deputadas. A preocupação dos Deputa os josias Leite e Nel- 
son Marchezan, ao refomularem outras Emendas, como, também, dos 
Deputados Joel Ferreira e João Alves, foi tentar salvar a matkria. E ter- 
minamos com sete emendas na Comissão Mista. 

A atenção que peço da Liderança da ARENA é para o que vou agora 
citar. Como disse inicialmente, o art, 99 da Constituição, que é artigo 
especffico para acumulação remunerada de cargos e funfles, admite essas 
acumuIações apenas com as exceções dos incisos de I a IV. Diz mais, 
no Q 39: 

"Lei complementar, de iniciativa exclusiva do Presidente da Re- 
pública, poderá estabelecer, no interesse do serviço público, OU- 

tras exceçks . . . " 
E diz mais, no $ 4Q, para o qual peço a atenção da Liderança da 

ARENA: 

"$ 40 - A proibição de acumular proventos não se aplica aos 
aposentadas, quanto ao exercício de mandato eletivo." 

Entendo que se não se aplica aos aposentados, aplica-se aos funcio- 
nados em atividade. Então, h$ proibição de acumular, pelo que depre- 
endo do 9 4Q do art. 99 da Constituição. Ele proíbe o funcionáno, em 
atividade, acumular com o exercicio de mandato eletivo. Teríamos, entiio, 
que encontrar uma maneira de não se esgregar ao art. 104 da Constituigão 
uma acumulação que, a meu ver, é vedada pelo art. 99, 5 49 Ainda mais, 
pelo que vamos aprovar - e acho que vamos aprovar, porque é uninime, 
nesta Casa, o desejo de permitir ao funcionário público a participaqão na 
vida pública -, emenda para que o Vereador possa receber os vwcimen- 
tos do seu cargo de funcionhio público e o subsidio de Vereador, quando 
não houver incompatibilidade. 

Vejo na Liderança da ARENA o nobre Deputado Blota Júnior, mem- 
bro da Comissão de Constituição e Justiça, afeito ao trato das leis, e S. 
E3 sabe muito bem que, na hora em que aprovarmos um artigo, como 
o art. 104 foi colocado. que permite a acumulação de vencimentos por 
parte do Vereador desde Vue haja compatibilidade de horário, pelo prin- 
cipio de isonomia temos que  permiti-la ao I)eyutado Estadual que exerce 
a sua funçIo na CapitaL Quando ele for funcionhrio na Capital e houver 
compatibilidade de horário, também oderh exercer a função pública P juntamente com a de Deputado Estadua . E mais, o Deputado Federal e o 
Senador, durante o recesso, poderiam, também, pedir que, por um prin- 
cipio de isonomia, pudessem exercer sua função ública, porque não se 
pode legislar somente olhando o vereador, mar o Lncionhrio pí~blbliro e o 
mandato eletivo. 
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É assim que entendo, e foi pensando assim que apresentei a Emenda 
nP 3, que não k minha, orém de mais de um -terço dos Deputados, e que 
diz no 5 29, que reten e modificar o Q 2Q do art. 15, ue também trata B S 3 da remuneraqão e Vereador: 'A remuneração de Verea or terA natureza 
e valor jurídico de representação. . ," Sabemos que a representa@o não 
acumula. Então, se aprovássemos, tarnMrn, a Propasta de Emenda Cons- 
tituciona1 nQ 3 - e esse foi o meu voto na Comissão Mista - n6s tiraria- 
mos do Deputado Estadual e do Deputado Federal o direito de p& um 
principio de isonomia, porque Deputados Estadual e Federal recebem 
parte fixa e parte de representação, 

O Sr. Blota Júnior (ARENA - SP) - Permite V. Efi um aparte? 

O SR. E'PITACIO CAFETEIRA (MDB - MA) - E o ue acumuia 
é a parte fixa, a representaqáo não acumula. Com isso, t A t o s  resol- 
vido, de uma vez por todas, esse choque ue se vai criar entre o art. 99 e 
o art 64, que vamos aprovar .porque tam 1 ém tem o meu voto. 

O Sr. B b t a  Jdnior (ARENA - SP) - V. Efi  permite um aparte? 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA ( MDB - MA) - Ouço o aparte do 
nobre Deputado Blota Júnior. 

O S t  Bloto Júnior (ARENA - SP) - Citado lisonjeiramente por V. 
Ed, venho ao aparte para defender onto de vista contrhio. V. E+ 
esta hoje em "dia de Arist6te1esa' que, &dpulo e amigo de Platão, certa 
vez teve de discordar deles e anunciou que era amigo de Platão, mas 
muito mais amigo da verdade. V. ES, amigo e companheiro dos Verea- 
dores de todo o seu Estado, não está hoje, portanto, insur indo-se contra 
eles, mas B muito mais amigo da verdade jurídica, cient 8 Ica e constitu- 
cional. Entretanto, p q o  licença a V. Efi  para discordar juridicamente do 
ponto de vista aqui expendido por V. E* Se não vejamos. O $ 49 que 
V, Ex? cita é este: 

-A proibição de acumular proventos não se a p k  aos aposenta- 
dos, quanto ao exercício de mandato eletivo. . ," 

V. Exq estabelece, então, a cantmrio  se^, que, jb ue não se vai 
aplicar proibição de acumular proventoõ aos aposentados, $6 uma proibi- 
ção aos que se encontram na ativa. Teria duas lembranças minimas a tra- 
zer a V. Efi Não é uma questiio pura de semântica, e a s e m h t i a  anda 
muito em moda nos últimos dias, através das interpretaçóes de diferentes 
termos: provento 9, exclusivamente, aplicado a inatividade; o fuacionátio 
da ativa recebe vencimentos, como o Vereador recebe subsidias, como 
nbs recebemos parte fixa e variável, recebemos os jetons. Há urna certa 
classificação daquilo que a Constituição, as vezes, deseja estabelecer. Tan- 
to assim k que diz o art. 102: "Os proventos da aposentadoria serão 
integrais quando o funcionário. . ." O rovento se aplica à aposentadoria. 
Conseqüentemente não poderíamos con % ndit uma proibição de acumular 
- proventos não se aplica aos aposentados - com a acumulação de ven- 
cimentos aos funcionários com os subsídios de Vereador. Mais ainda E+, 
mesmo que acolhesse o argumento de V. E*, muito inteligente, a regra 
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de pessoas qualificadas, espalhadas pelo imenso interior brasiIeiro, a o p  
tuidade de contribuírem com o seu trabalho, com as suas luzes, com o seu 
conhecimento, com o seu patriotismo, para a vida política nacional 

Tive oportunidade de, junto à Liderança, trabalhar para que as men- 
das dos Deputados Nelson Marchezan e osias Leite fossem consolidadas 
na Emenda nQ 15, que aqui está, hoje, su 6 metida ao ~ a n  esso Nacional, 
posteriormente comgida pda Emenda nQ 17, no seu art. 1 & que trata do 
caso de afastamento para exercício de mandato, contando o tempo de ser- 
v i ~ ,  exceto para a promoção por merecimento. 

Muito justa, portanto, essa pro osta de correção à emenda, porque P corrige unia possivel distosção, que oi ate criticada pela Imprensa, m o  
uma maneira de favorecer a classe dos funcionários públicos em detri- 
mento das demais classes. 

O Sr. Norbertó Schrna (ARENA - RS) - V. Efi permite-me usi 
aparte? 

O SR PINHEIRO MACHADO ( A M N A  - PI) - Ouço com muito 
prazer o Dqmtado Norberto Schmidt. 

O Sr. Nwberto Schmsdt (ARENA - RS) - Des 'o manifestar-me 
favoráveI a rovação das Emendas 15 e 17, permitin o a partidpaçáo i 7 
mais efetiva o funcionbrio público nas atividades polítimparüdfis. A 
única restrigo ue se poderia fazer 6 que se trata de um beneficio apenas 
para o funciona e ' mo, não abrangendo os Vereadores ue exercem suas 
atividades em qu uer outras atividades econ8mi-S. que acontecer& "% 8 
fatalmente, serA o esínteresse daqueles que não recebem pelos cofres 
púbIicos, pois a eies &o beneficiará a acumulação prevista, e nem poderia. 
Com o correr dos tempos, o mandato de Vereador passar$, raticamente, 
a ser conveniente apenas ao funcionalismo ~úblico em gera e E a única 
restrição que tenho. Meu temor é que os que trabalham, pessoas muito 
qualificadas, de muita capacidade, se desinteressem com o tempo, de m- 
correr A Vereança, o que seria um desfalque profundamente lamentbvel 
para as atividades artidárias em todo o País. Era apenas o registro que 
queria fazer. Não $ restri$io, e nem caberia a restrição, mas apenss a 
manifestação do meu pensamento. 

O SR. PINHEIRO MACHADO (ARENA - PI) - Exato. Tenho o 
máximo respeito pela opiniãio do Deputado Noxberko Scbmidt, mas, ame- 
dito que, ao contrário disso, a emenda vem beneficiar, porque, nobre 
Deputado, eu que venho de um Estado, reconhecidamente carente de 
recursos de toda a sorte, sinto a dificuldade que temos em encontrar pes- 
soas capacitadas, engenheiros, mhdicos, agrônomos, economistas que quei- 
ram abandonar seu cargo público para se candidatarem a cargo de h- 
feitos ou Vereador. Portanto, essa oportunidade vai evidentemente melho- 
rar o nível do político no grande interior brasileiro. E a minha opiniiio 
e é a opinião de todos que subscrevem esta emenda; 

P q o  a vênia de V. Ex*, Sr. Presidente, para dar um aparte ao nohre 
Deputado Celso Barros. 
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O Sr. Cekro h w o s  (MDB - PI) - Nobre Deputado Pinheiro Macha- 
do, V. E* tem-se tomado, na sua vida pública, um defensor das prerm- 
gativas do Municfpio, porque, realmente, está vinculado a um dw Muni- 
cipios mais importantes do Piauí, o Município de Pamaiba, de que é o 
principal representante, se considerarmos o número de votos que obteve, 
e vem obtendo, nas eleições. 

O SR. PINHEIRO MACHADO (ARENA - PI) - Seguido muito de 
perto por V. E$ 

O Sr. Celso Barros (MDB - PI) - Daí por que não me causa estra- 
nheza que V. E 9  venha A tribuna oferecer a sua adesão valiosa 21 emenda 
constitucional que consagra, inegavelmente, uma das con uistas do Ve- 
reador, daquele que, nos longinquos Municipios do Brasi 9 , desempenha 
uma atividade da maior importilncia para a vida pública nacional. A dis- 
criminação que vinha fazendo 21 Constihiigo do Brasil não me parecia 
justifidvel, tratando diferentemente aqueles que exercem mandatos fe- 
derais e estaduais, deixando à margem os que exercem mandatos na Area 
municipal. As emendas constitucionais, com as vhrias nuanças que a ui 
são apresentadas, procuram contornar esta dificuldade e cada uma de 1 as 
a resenta, realmente, aspectos positivos. Quero salientar que a emenda d ilustre Deputado EpitAcio Cafeteira traz urna inovaqilo digna d o  me- 
Ihor aplauso, por ue vem estabelecer uma nomencIatura que, evidente- 
mente, atende de ! orna mais ampla aos interesses dos Vereadores, comi 
nando as vantagens que auferem mm a indicaqáo de represente@. 

B orém, que seja a orientação deste Congresso - seja aprovando a 
Ernen a Cafeteira, seja aprwando quaisquer outras das emendas -, o 
que n6s desejamos é aplaudir a iniciativa daqueles que agora se lançam 
em defesa dos Vereadores, para que eles conquistem, na uela área lirni- 
tnda de atividades, maiores possibiiidades de servirem 1 ,da pública. 
V. E* estA, purtanto, defendendo uma causa justa. 

O SR. PINHEIRO MACHADO (ARENA - PI) - Muito obrigado, 
nobre Deputado Celso Barros, pela contribuição que dá ao nosso modesto 
discurso. Mais uma vez, queremos ressaltar que não se procurou, aqui, 
criar um benefício específico ao Vereador, mas oferecer uma oportuni- 
dade ao servidor público para que ele tenha, sem um bnus muito pesado, 
sem aquele Bnus que se exige demasiadamente do Vereador que galga o 
primeiro degrau da vida política, que d e  abandone a sua carreira por 
um saldrio exíguo - o que não se pode exigir de um homem que vai d e  
dicar todo o seu tempo na vida de Vereador. 

V. Exa sabe que o Vereador não tem hora para atender o seu eleito- 
rado, ele está em contato direto com seu constituinte, com seu eIeitor, na 
sua cidade, no seu bairro: esse homem não tem sossego. O Prefeito de 
uma pequena cidade do interior brasileiro é, reahente, um sacrificado. 

Então, estarlarnos privando-nos de uma grande parte de pessoas qua- 
lificadas para exercerem um mandato eletivo, porque não tinham e não 
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têm, pela atual legislaçiio, condiçúes, nem de acúmulo, nem de opção de 
vencimentos. 

Nobre Deputado, em vários Estados esta situaçáo já está resolvida. A 
Constituição Federal, aqui, não inova; pelo contrário, indo atrás de Cons- 
tituições Estaduais, como a do nosso Estado do Piaui, que já permitem 
a opgão do Vereador e do Prefeito, pela subsidio de maior valor, como 
o faz também a Constituisão do Estado de  Mato Grosso. 

Fazendo isso, a ARENA está prestando uma homenagem a esta nume- 
rosa classe de funcionários públicos que desejam ingressar na poIítica, 
dando o seu apoio a esta Emenda no 15 em conjunto com a Emenda n9 17, 
dos nobres Deputados Marchezan e Josias Leite. O MDB nada mais faz 
do que somar, também, a essa homenagem que a cIasse polhica brasiieira 
faz A classe dos funcionbios públicos que, ingressando na politica, d8em 
com o seu patriotismo, com seu trabaiho e com a sua dedica~ão, real- 
mente, um passo no sentido do nosso aprimoramento político. Muito obri- 
gado. (Muito b e d )  

O SR. JOSIAS LEITE (ARENA - PE. Sem r&o do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas: 

As emendas de hoje, sob exame do Congresso Nacional, visam dar 
nova redação ao art, 104 da Carta Magna. Duas delas, as de números 15 
e 17, tiveram parecer favorável da Comissão Mista, É bem verdade que, 
em alguns Estados, é permitido ao Vereador fazer a opção entre os ven- 
cimentos e os subsídios. Entretanto, com relaçao ao funcionalismo federal, 
temos parecer do DASP que obriga e que manda o servidor federal se 
afastar do seu cargo para que seja possível o exercicio da Vereança. 

Creio que com a aprovaçáo das Emendas números 15 e 17, fruto de 
entendimentos de vários parlamentares, Deputados e Senadores, e rece- 
bendo, inclusive, sugestões de vários Estados, a situação do servidor, quan- 
do portador de mandato eletivo, e sobretudo municipal, esteja quaciona- 
da e resolvida. 

Assim, gostaria de passar a ler a redaqiío do art. 104, como vai ficar 
no texto constitucional depois de aprovadas as duas Emendas: 15 e 16: 

UArt. 104 - O servidor público federal, estadual ou municipal da 
Administração direta e indireta, exercerá o mandato eletivo, o b e  
decidas as disposiçóes deste artigo. 

J 1" Em se tratando de mandato eletivo federal OU estadual, 
ficara afastado de seu cargo, emprego ou função." 

O Sr. Vmco Neto (ARENA - BA) - V. Exa me permite um aparte? 

O SR. JOSIAS LEITE (ARENA - PE) - Com muito prazer. 
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O Sr. Vaco Neto (AFENA - BA) - Deputado Josias Leite, quero 
trazer a V. Ex+ e ao nosso companheiro de Bancada, Nelson Marchezan, 
os cumprimentos pela iniciativa e pela sensibilidade politica com que se 
houveram, e pela acuidade de homens do interior brasileiro, que sabem da 
necessidade de se dar um status melhor ao Vereador. É de nossa intenção, 
inclusive, fortalecer nossas bases primeiras, pois o fortalecimento da Ve 
reança é de vital importilncia para a classe política. V, E* esteve muito 
feliz na emenda, assim como o Deputado Nelson Marchezan e a classe 
política, de certo modo, a começar pelos que mais trabalham por ela, que 
são os Vereadores. Meus cumprimentos a V. Ex* 

O SR. JOSIAS LEITE (ARENA - PE) - Muito obrigado a V. E* 
Incorporo o seu aparte ao meu discurso. 

Mas, continuando, Srs. Congressistas, o 4 20 ficará a s s h  redigido: 

"J 20 - Investido do mandato de Prefeito MunicipaI, será afas- 
tado de seu cargo, emprego ou função, sendelhe facultado optar 
pela sua remuneraçáo. 

f 39 - Investido do mandato de Vereador, havendo compaulbili- 
dade de horário, perceberá as vantagens de seu cargo, emprego 
ou função, sem prejuizo dos subsídios a que faz jus. 

Não havendo compatibiIidade, aplicar-se-á a norma prevista no 

$ 1Q deste artigo, isto é, o afastamento." 

Tem aparte o Deputado Antônio Pontes. 

O Sr. Anbbnw Pontes (MDB - AP) - Nobre Deputado Josias Leite, 
desejo apenas solidarizar-me com V. Ex? nesta hora em que faz a defesa 
desta emenda, que visa sobrehido oferecer melhores condições aos Ve- 
readores de nossa PAtria. V. E*, como todos n6s parlamentares, quer se- 
jam do MDB, quer sejam da ARENA, sustentamas urna luta em legisla- 
turas passadas, defendendo a remuneração dos Vereadores. Felizmente 
o Governo se sensibilizou para as vozes que ecoaram no Congresso Na- 
cional em defesa desta justa remuneração a essa classe de servidores pú- 
blicos, ue nas Câmaras Municipais desempenham relevantes papéis para 
o bem 1 as Prefeituras e, de modo geral, do País, E hoje V. Exa, com mui- 
ta propriedade, com o conhecimento que lhe é peculiar, enfoca a pro- 
blema no sentido de dar melhores condi~ões aos Vereadores de nossa Ph- 
tria. Parabéns a V. E x h  parabéns a todos aqueles que apresentaram 
emendas nesse sentido. 

O SR. JOSIAS LEITE (ARENA - PE) - Muito obrigado, Deputado 
AntBnio Pontes. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a Emenda no 15, visando com- 
pletar redação que vai insenda no texto constitucional, manda contar o 



tempo de serviço do servidor phblico investido em qualquer cargo eletivo, 
quer seja federal, estadual w municipal que, no texto atual, apenas, se 
conta para aposentadoria e promoçfio por antigüidade. 

Uma vez que foi extinta a promoçáo par anueidade, ficaria esse 
texto incompleto parque, na verdade, ao servidor público, quando inves- 
tido em cargos ou representações, sempre lhe é contado o tempo de ser- 
viço e todos os direitos e vantagens, o ue não estava ocorrendo com o 
parlamentar. HB, atd cole as nossos que %epois de deixarem a Parlamento 
ou as AssembIéias Legis % tivas, quando voltaram aos seus cargos, esta- 
vam no começo da carreira e seus colegas bem na frente, porque o 
texto constituciona1 dizia, apenas, "para aposentadoria e promoção por an- 
tigüidade*. 

A Emenda Comtituciona1 np 15 e a de n9 17 visando dar nwa rede- 
çáo ao art. 104 e com Parecer favorável de número 46, do nobre 9 u -  
tado Paulo Studart, merece a aprovação destas duas Casas do Congresso 
Nacional. Muito obrigado. 

O SR. PEIXOTO FILHO (MDB - R]. Sem reuisáo do orador.) - 
Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Rapidamente temos que nos reportar A LegisIahira passada quando, 
durante quase quatro anos, as duas Casas do Con essa Nacional lutaram, 
incessantemente, pela remuneração da edilidade r rasileira. 

Coroada de êxito a nossa campanha do Poder LegisIativo, com a sen- 
sibilidade dos homens do Governo vimos encaminhada a mensagem ne- 
cessária ao anteprojeto, a Pr osta de Emenda Constitucional que deu, 
afinal, a remuneração reclama 3' a par tada a edilidade deste Pais. 

Já Aquela kpoca, Sr. Presidente, quando na presid&ncia da Aliança Re- 
novadora Nacional o saudoso bomem pfiblico de quem Mo e cuja mem6ria 
reverencio com todo o respeito, o er-!%mdor FUinto MulIer - meu coIega 
de turma da Faculdade de Direito do Rio de Janeiro, como foi, também, 
o não menos digno parlamentar, Deputado Geraldo Freire -, Aquela +oca 
S. E*, em debate conosco, jB aventam a idéia dessa compZ89ientaçáo se o 
Govemo assim o fizesse, se atendesse aos apelos do Congresso Nadonal, 

ara restauração da remuneração dos Vereadores b d m  S. iria 
Ltar para dm op0rtunjd.de ao hei- púbiico f e d d .  estadual s 
municipal de participar das atividades poUtJc+ artidhh, seon pw+ i de seus vencimentos. E assim o fazia S. W, com eclarações 8th na Cidade 

de um dos s u ~ t o r e s  desta emenda, o 

O =-Senador Filinto MUer, saudoso homem público, se declarava sen- 
sivel aos reclamos da maioria dos arlamentares brasileiros, hcludve da 
participação do Movimento Dem d tico Brasileiro, nesta tri- durante 
quase quatro anos seguidamente, reclamando a restauração da remunera- 
ção da &dade brasileira. 
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vez, vindo, entgo, a respta  do Palácio do Planalto, de que ainda nTio 
estava na hora. E agora, Sr. Presidente, como numa determinação superior, 
agaa, esth na hora. Está na hora por que, Sr. Presidente? Por que est& os 
hora? E porque a AWNA está mais forte e precisa fortalecer ainda mais 
os seus quadros no interior, na integração, na com lementa@o das suas S chapas de Vereadores, na escolha dos seus Prefeitos Não, Sr. Presidente, 
acredito que nãa. O que está ocorrendo é ue se está pensando wna coisa, 
mas poderá haver outra, porque o funcionLmo púbiico 6 a classe política 
mais conscientizada. Se ingressar nas atividades político-partidiuias, será 
a mais conscientizada e irá melhorar, como disse, o nível das Cllmaras Mu- 
nicipais e das próprias Prefeituras. 

Sr. Presidente, não estou fazendo acusafles, mas me parece que, neste 
período revolucionário, houve um Governador que criou apeaas 400 Mu- 
nicí ios num Estado e um outro que aiou cento e tantos. Dois terços des- 
ses RuniciPios vivem sugando a teta do ~uado de ~articipa* dos Muni- 
cípios. Não t&m condições de sobreviver. Então, o Governo tem a mas duas 
opções: ou esses Municípios voltam As suas origens, reintegrm i o-se como 
Distritos ao seu antigo Município, ou o Governo Federal passará a sus- 
tentá-las. 

Agora mesmo ouvimos um a te que 8 a cornprova$%o, não da cons- 
tituição ou da criação de Muni r pios, porque o Territbrio do Amapá tem 
poucos Municfpios -se não me engano são apenas 5 -, mas a denúncia de 
que os Vereadores daquele Municfpio estão sem receber a sua remunera- 
ção, os seus prwentos, os seus mbddios; é a prova eloqüente de que os 
Municipios estão desassistidos. 

N6s £azemos os leis que o Governo sandom, mas a ma execu$io d a 
fase mais Wcil, por falta de recursos finameiros, naturalmente. 

Sr. Presidente, as duas Propostas de Emenda Constitucional, t~nto a 
de no 15, como a de n'? 17, alteram afinal, de acordo com o entendimento 
do ilustre Relator, a disposição do art. 10 da Constituiçiio, dando-lhe nova 
redação: 

"Art. 104 - O servidor píiblico federal, estadual ou municipal, da 
administração direta a indireta, exercerá o mandato eletivo ohde- 
cicias as disposiç0es deste artigo. 

$ 14 - Em se tratando de mandato eletivo federal ou estadual. 
ficará afastado de seu cargo, emprego ou função. 

j 2P - Investido no mandato de Prefeito Municipal, será afastado 
de seu cargo, emprego ou m, sendo-lhe f d t a d o  optar pela 
sua remuneração. 
J 3 - Investido no mandato de Vereaaor, havendo compatiiilida- 
de de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, em rego w 
f imf i~ ,  sem *o dos subsídios a que faz jus. NEo !&vendo 
cmnpatibílida e, apIicar-se-& a  irm ma prevista no $ 19 deste ar- 
tigo. 

B 
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j 40 - Em qualquer caso em que lhe seja exigido o afastamento 
para o exercfcio do mandato, o seu tempo de serviço será contado 
apenas para efeito de promoção por anti&idade e aposentadoria, 

+f 5P - E vedado ao Vereador, no Ambito da a d m i n k q á o  pública 
direta ou indireta municipal, ocupar w g o  em comissão ou aceitar, 
salvo mediante concurso público, emprego ou )un@a." 

Em que pese reconhecermos a procedência das demais propostas, dos 
ilustres companheiros Epitácio Cafeteira, JoeI Ferreira e João Alves, não 
temos dúvida de que a consolidação dessas propostas oferecidas está, real- 
mente, nas duas Propostas de nos 15 e 17, que tiveram parecer favorAve1 
do ilustre Relator. Somos, portanto, pela aprovação, Sr. Residente, porque 
conhecemos de perto a problemática. E uma necessidade imperiosa. Esta- 
mos complementando um trabalho que, com patrocínio, pertence ao Con- 
gresso NacionaL E preciso que se esclareça: a iniciativa data de 19?1 e 
as Anais ai estão, Sr. Presidente, ara cmp'"v&-10. Se o Governo não tú- 
mou a iniciativa, como a Câmara os Deputados e o Senado Federal recla- 
mavam, é problema do Governo, 

B 
Os dois membros do Governo o estão, agora, lembrando que k preciso 

complementar esse atendimento, através dessas duas pro ostas, que con- 

(Muito bem!) 
B substanciam reivindicafles das mais justas das comuni ades brasileiras. 

Encerrada a discussão, ocuparam a tribuna para encaminhar a votação, os 
Senhores Deputados Nelson Uarchezan, Laerte Vieira e Blota Júnior: (R) 

O SR. NELSON MARCHEZAN (ARENA - RS. Para m m i n h a r  a 
votação. Sem reotst?o do orador.) - Sr. Psesidente, Srs. Congressistas: 

O exame desta matéria jA tem nesta Casa alguns mos de debates. Por 
isso creio perfeitamente dispensável que se discutam os seus meritos, eis 
que são do conhecimento de todos n6s. 

Como um dos autores desta emenda ccmtitucionaI, que teve inicio ain- 
da em maio do ano passado, gostaria tão-somente de fazer, de passagem, 
alguns registros a respeito do trabalbo desenvolvido por t d o s  os Srs. Con- 
gressistas, e, de modo especial, pela Liderança do Governo nesta Casa e no 
Senado Federal. 

Tanto é que, por mais de uma vez, procurei o Sr. Lider do Covernu 
nesta Casa, Deputado BonifBcio, para que ele mesmo subscrevesse em 
primeiro lugar esta emenda, tal era o esforço que ele vinha desempenhando 
a favor. 

A este trabalho juntou-se o do Uder Petrhaio Portelia, no Senado, e, 
posteriormente, teve a total eubemira do fiesidente do Partido, Deputado 
Francelino Pereira, ue tambkm desenvolveu inúmeras gestões ara que as 1 idéias consubstancia as nestas emendas pudessem ter curso e % oje iniciar- 

(8) DCN de 28-5-76, 
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A esperança da Minoria é de que o aperfeiçoamento do texto consti- 
tucional redunde, efetivamente, em uma maior partici ação nas elei~ões de E 15 de novembro, com a maior preocupação de servir comunidades e aos 
Municfpios, com a correspondente e efetiva remuneração que se deve atri- 
buir aos ocupantes do cargos de direção no Município. 

Portanto, votaremos, na conformidade do parecer exarado, favoravel- 
mente As Emendas de nQ 15 e de nQ 17, que d4 nova redação ao f 4Q do 
art. 104, daquela primeira emenda. 

Esta é a posição da Minoria, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. BLOTA JdNIOR (ARENA - SP. Corno L a r ,  para encarnd- 
&r a ootagãb. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congres- 
sistas: 

O Congresso Nacional vive hoje um dos seus randes dias, exatamente 
porque coIoca em prhtica toda uma filosofia voIta f a para o enriquecimento 
da representação parlamentar mais autêntica e mais diretamente ligada aos 
problemas do povo de cada Município. E, é um enriquecimento efetivo, 
porque todo funcionalismo, que ficava, de certa maneira, impedido de 
participar da atividade de Vereança, está agora recebendo esta autoriza- 
@o. Homens de larga vivência, de experiência em todos os setores da ati- 
vidade social, política e econdmica, não estavam podendo prestar a sua 
contribuição. Com o aperfeiçoamento do texto constitucional, com as modi- 
ficações introduzidas, teremos, agora, e com que satisfa@ia veremos, estas 
representações de Vereadores robustecidas, revigoradas, através dm fun- 
cionários públicos, que podem, ao lado dos profissionais liberais, dos co- 
merciantes, dos pequenos industriais e dos agricultores, levar, também, a 
sua contribuição rica e generosa ao desenvolvimento dos nossos Municípios. 
Esse municipalismo, tantas vezes citado como pedra angular do desenvol- 
vimento da Nação, está hoje recebendo desta Casa uma contribuição nova 
para que encontre os seus melhores caminhos. 

A Maioria, que representa aqui a Aliança Renovadora Nacional, con- 
ratula-se com m nobres Deputados da Oposição, que unidos h forças 

aos representantes da Maioria, nesta Casa, vão dar defíniçáo, na votaçáo 
nominal, ao acordo do Congresso, através dos Srs. Senadores e Deputados 
As Emendas de nos 15 e 17; esta expungindo o 5 40 da Emenda n? 15, res- 
titui a todos aqueles que têm mandatos eletivos a oportunidade de verem 
compatibilizadas as altas funções de representantes do povo com a sua ati- 
vidade de funcionário púbIico. 

Votaremos, conseqüentemente, a favor da Emenda nQ 17 e da Emenda 
np 15, substituida nu seu f 4Q Solicitaremos seja colocado em grau de p r e  
fer~ncia o Q lQ da Emenda n9 17. {Muito b d )  

Lido e aprovado Requerimento nQ 6, de 197&CN, de preferência para a 
votação da Proposta de Emenda A Comtituiçk nQ 17, de 1976, 

( 9 )  DCN de 28-5-76. 
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Após a aprovação do requerimento, a Presidência esclareceu que, sendo 
aprovada a Proposta de nQ 17, de 1976, de acordo com o parecer da Comissão 
Mista, ficava prejudicado o Q 4Q do art. 104 constante da Propus-ta de nQ 15, 
de 1976. 

Posta em votacão, a Proposta de Emenda A Constituição nQ 17, de 1976, 
foi aprovada por 331 votos, não se registrando voto contrário. 

Posta em votação, a Proposta de Emenda à Constituição nQ 15, de lW6, 
foi a rovada, ressalvado o Q 49 do seu art. 204, por 312 votos, não se regis- 
tran a o voto contrário. 

Com a aprovação das Propostss de Emenda B Constituição n.w 15 e 17, 
de 1976, ressalvado o disposto no $ 49 do art. 104, constante da Proposta de 
nQ 15, de 1976, ficaram prejudicadas as demais Propostas, indo a matéria B 
Comissão Mista para a redação do vencido para o segundo turno. 

A Comissáo Mista, em 28 de maio de 1976, aprovou o Parecer n9 54, de 
1976CN, oferecendo a redação do vencido para o segundo turno. (I0) 

Discussão e Votação 

Na sessão do Congresso NacionaI, de 2 de junho de 1976, destinada A 
Discussão, em segundo turno, das Propostas de Emenda h Constituição n." 15 
e 17, de 1976, usar.am da palavra os Senhores Deputados Peixoto Fiiho e João 
Alva. (I1) 

O SR, PEIXOTO PILHO (MDB - RJ. Sem revisáo do orudm.) - 
Sr. Presidente, Srs. Congressistas, realmente estamos a reciando proposi- 
çáo de alto alcance para a vida ública nacional. T via, registro uma P advertência, antes de proceder h eitura das minhas razões, no sentido de 
que, como bem foi fundamentado no parecer do Departamento de Serviço 
Público, s6 agora o Governo achou oportuna a aprovação de medida dessa 
natureza. 

Sr. Presidente, muitas dúvidas têm surgido a respeito da situação de 
servidores municipais, inclusive funcionários do quadro efetivo, que dese- 
jam disputar cargo eletivo nas eleições de novembro do corrente ano. 

Atendidas as condições gerais de elegibilidade, qualquer servidor pú- 
blico pode, em rincipio, candidatar-se a cargo eletivo, sem necessidade 
de afastamento ! e suas funções na administração. 

Essa é a regra geral. Mas, para determinados cargos ou funws, na 
administração, a lei fixa a obrigatoriedade do afastamento, dentro de certo 
período anterior ao pleito, para a postulação eleitoral. 

Uma primeira e maior dificuldade para o servidor público (seja ele 
federal, estadual ou municipal), qual a de não poder perder seus venci- 

(10) DCN da 29-5-76. 
(11) DCN da-8-76. 
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mentos em é oca de c a r n e  foi resolvida pela Lei Federal nQ e.=, 
de 17 de de 1974. Em seu art. 14 diz ela: *Ao servidor público, sob 
regime estatutfino ou não, dos 6rgãos ou entidades da a-o direta 
ou indireta da União, dos Estados e dos Municípios, inclusive, os em 
gados das empresas cmcessionánas do servi~o público, fica assegura $" o o 
direito A percepção da remuneração, como se em exercício de suas ocupa- 
ções habituais estivesse, durante o lapso de tempo que mediar entre o re - r tro da candidatura erante a Justiça Eleitoral e o dia seguinte ao da e ei- 
@o, mediante s* yes requerimento de licen~a para P promoçZo de sua 
campanha deito3 

Essa Lei nQ 6.055/74, conquanto tenha estabelecido normas para as 
eleições de 1974, está em vigor, pelo menos quanto ao mencionado art. 
14, para o pleito do corrente ano. 

Assim entendeu, em recente pronunciamento, o Wbunal Regional 
Eleitoral de São Paulo, em processo de que foi rehtor o Juiz Alexandre 
Tbiollier (Proc. nQ 6.594 classe VII, publicado no Diário Oficial do Estado, 
Boletim Federal, em 8-4-76). 

Esse afastamento, no entanto, d o  é obrigatbrio. O servidor poderá 
valer-se da faculdade que a lei lhe a d e r e ,  se quiser. 

Há, porém, afastamentos obrigatórios, para a desin~om~atibilização do 
candidato, no exercicio de determinados cargos ou funçiies, mencionados 
na lei de inefegibilidade (Lei Complementar nQ 5, de 29470). Em eral, 
os ocupantes de cargos de chefia ou direçiio, tanto na adminístraflo Leta, 
quanto na indireta, E, ainda, os ue tenham competência ou interesse no 
langamento, arrecadaqão ou fis&aqáo de tributos, ou, na aplicação de 
multas re1acion.adas com essas atividades. 

Nesses casos, e em outros, de afastamento obrigathio, ou mesmo de 
desligamento do cargo ou da função (p. ex., o Secretário Municipal), não 
cabe receber os vencimentos. A não ser ue, conforme o caso concreto, o 

tratar de servidor estatutário . 
3 afastamento possa coincidir com período e Mrias ou licença-prhio, se se 

O período do afastamento obrigatório é, em eral, de 3 (três) meses 
para os candidatos a Prefeito e Vice-Prefeito; e 2 e 2 (dois) meses para 
os postulantes A Vereança. O não afastamento, nesses períodos, pode acar- 
retar a inelegibilidade do candidato, cujo pedido de re o pode ser h- 
pugnado por qualquer outro candidato, por Partido Po -, ou pelo R* 
motor da Comarca. 

ei- 
Os servidores que ocupem cargo em comissão, ou seja, cargo de con- 

fiança, estão também obrígados ao htamento.  A não ser que não se trate 
de cargo ou função de direção ou chefia, o que raramente acontecerá, em 
se tratando de cargo de confiança, do qual o servidor pode ser exonerado 
ad nutum, ou seja, a qualquer tempo e peIa simples vontade e deliberação 
de quem o tenha nomeado. 
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este mesmo estilo ue conhecemos - falta de guwum -, para não humi- 
lhar o nobre autor 1 a proposição. Entretanto, desta vez, Sr. Residente, eu, 
que votei em obediência A direção partidária, A minha Liderança, na pi- 
meira discussão, volto a esta tribuna em decorrenda de váriss comunica- 
ções que recebi, inclusive de Vereadores do meu Estado, protestando contra 
o meu comportamento, estranhando a minha posição. Quero dizer a meus 
nobres colegas, amigos e correligionários que votei em obedíência A deci& 
da Liderança do meu Partido, mas sei, conscientemente, que esta propo- 
sição, neste período legislativo, jamais poderia ser aprovada. Nbs a estamos 
aprovando com interesse p01itico e eleitoreiro, sem respaldo juridicr~x)nsti- 
tucional. Fazemo-lo politicamente, eleitoreiramente, contra os interesses do 
prdprio povo. ( P u l m . )  

O SR. JOÃO ALVES (ARENA - BA) - Senhor Presidente, Se- 
nhores Congressistas, recusei-me a assinar a Emenda Constitucional deste 
ano que tomou o nq 15, avisando a seus autores que votaria, em ple- 
nário, cuntra a acumulação nela proposta, coerente com a sensatez que 
tem orientado os atos de minha vida pública. 

Ausente, por&rn, por ocasião da primeira votação, não pude manifestar 
meu voto. 

Impedido agora de pedir destaque, para rejeição do 5 39 da Emenda - 
como era meu desejo -, uma vez que, nos termos do Regimento, s6 a Lide 
rança poderá fazê-lo, quero deixar expresso meu voto contrário h Proposta 
oferecida pela Comissão Mista, que acolhe aqueIe dispositivo. E o faço não 
por ser contra a que o servidor público investido de um mandato eletivo 
possa o tar pelos vencimentos do seu cargo, e também aposentar-se por 
tempo 8 e serviço sem prejuízo financeiro em decorrência do mandato. 

Minha recusa prende-se ao fato de que, ao Vereador, Deputado ou 
Senador, não mais é exigida presença durante toda a sessão, a não ser em 
caso de votação secreta ou de chamada nominal, que raramente ocorrem 
nas sessões ordinárias, consagrado ue foi, entre n ó s ,  o voto de Liderança. 
No caso dos Vereadores, poderão e 3 es, ainda, realizar suas sessões noite, 
como já vem ocorrendo em muitas Ckmaras Municipais, sem qualquer im- 
pedimento legal. 

Ora, se a Constituição autoriza ao servidor público, havendo compa- 
tibilidade de bmbriczs, receber as vantagens de seu cargo, empre o ou fun- 

!E % são, sem prejuízo dos subsídios a que faz s como Vereador, evi ente que, 
dificilmente, haverá impedimento, passan as Câmaras de Vereadores dos 
grandes centros - que representam 6016 da opulação brasileira - a se cons- 
tituírem de funcionários médicos, advoga 5 OS, engenheiros, d&mtores de 
altos cargos bem remunerados e - quem sabe - até de servidores das 
pUbprias C b a r a s .  

Talvez os autores da emenda estívessem preocupados com o problema 
de candidatm h Vereança nos pequenos Munidpioq mas isto seria d- 
vido com o direito A opção pelos vencimentos do cargo, em se tratando de 
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Vereador ocupante de funçáo pública no local, e nunca mm a acumula@o 
de vantagens, atk porque a incompatibilidade de horários jamais prevaleceu 
como argumento impeditivo para o juiz, o professor ou o médico acumula- 
rem: as fbrmulas sempre existem; é uma questáo de prestígio das classes. 

A medida abairá, s e m  dSvida, uma avalancha de semidores filhoos 
para as lides poiíticas, e, como n@ se remwe de l o d  w &me a e b d -  
rio funcionário ocupante de mandato de Vereador que está apoiando o 
Poder Executivo, instituir-se& no País um perigoso sistema, que poderá 
trszer futuras e graves conseqüências ao regime, 

Sou favor&vel B acurnuiaçáo apenas para profissionais dos uais há 
fnrendn no País e quando nbsol~tammte necssbiios h salde +bica e ao 
ensino especiakado; fora disso, a acumulação n3o se justifica. No caso 
polftico9 então, é uma temeridade. 

Encerrada a discussão, ocupou a Mbuna para encaminhar a votação, o 
Senhor Deputado Alípio Carvaiho: (I2) 

O SR. ALIPIO CARVALHO (ARENA - PR. Sem revisiia do ora- 
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, a segunda discussáo da emenda 
constitucional apresentada permite, de nossa parte, alguns eschecimentos 
que julgamos importantes. 

Até o momento, quai uer profissional pode exercer sua função au em- 3 prego percebendo seus sa Arios, e ser investido no mandato de Vereador, 
percebendo seus subsídios. Somente o funcionário pbblico náo o pode. 

Os Partidos se ressentem da fdta de disponibilidade de n h m o  de can- 
didatos suficiente para a formaçáo de suas chapas. No interior, principaI- 
mente, Q muita comum grande parcela da ção estar vindada ao 
serviço público federal, estadual ou municipa do exercido do 
mandato de vereança, cumulativo cam as funç6es profissionais, não se 
dispõem a se candidatar ao cargo eletivo, com prejuízo. 

O mesmo ocorre com as Prefeituras Municipais, que poderiam contar, 
também, com 6timos elementos na sua chefia. Isto não tem ocorrido, dada 
a impossibilidade legal de o funcionário ser investido no cargo sem pre- 
juizo de ordem pessoal. 

No momento em que se aprovar a emenda ora em debate, estaremos 
atendendo ao funcionário e ao semiço público, propiciando condiç6es para 
que as nossas comunas possam contas com os semiços de homens alta- 
mente qualificados que até hoje & puderam se oferecer, embora sempre 
o quisessem. 

Por outm lado, em que pese o grande interesse de se permitir a pr8- 
ti=, uma cautela especial foi tomada a fim de serem evitados abusos. 
Somente se permite o exerdcio do mandato remunado de Vereador, quan- 
do h& a compatibilidade de horsrio. Do conhhrio, se se permitisse a opção 
de vencirnentm, em face da incompatibilidade do horário, criar-se-ia con- 

(19) DCN de 3-6-76. 
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dições para que um funcionário lutado em Biãsilia, com domich  eleitoral 
no interior, pudesse candidatar-se naquele Município e optar peIos venci- 
mentos do cargo que não estaria exercendo. 

E importante destacar que o principio básico desta emenda 6 remune- 
rar o funcionhrio pelo serviço que realmente preste. Se exerce suas funfles 
como servidor durante o dia, deve perceber o seu salário e, se exerce o seu 
mandato A noite, deve perceber seus subsidias. No momento em que pre 
tenda afastar-se do cargo, para o exercicio do man&to, somente, em razão 
de incompatibiíidade do horário, deverá tambdm ficar impedido de ser 
remunerado. Isto, no que diz respeito ao Vereador. 

Quanto ao Prefeito, não. Se o funcionário for investido no mandato 
de Prefeito, pode-se permitir a opção, pois eIe dever8 dar tempo integral 
na Chefia do Executivo - o que não ocorre com o Vereador, principal- 
mente aquele integrante de uma Chara  que se reiine uma vez por sernana. 
Assim, permite-se ao servidor investido no cargo de Prefeito optar por 
seus vencimentos de funcionário. 

Por outro lado, obsta, também, que o Vereador ocupe cargo em comis- 
são OU aceite emprego ou função, salvo mediante CO~CUTSO público, Com 
isso, evitar-se6 venha alguma prbtica menos honrosa a ser realizada atra- 
vés de barganhas políticas entre Refeitos e Vereadores, por meio de no- 
meações ou empregos. 

Hti de se destacar, também - e muitas críticas têm sido levantadas 
neste sentido -, que, no momento em que se veda ao Vereador ocupar 
cargo em comissão, se estará atingindo ao funciunário da Capital, que, 
conforme se alega, ir& ganhar muito na acumulação, uma vez que o cargo 
efetivo geralmente não é altamente remmerado. Ao cargo comissionado 6 
que se remunera em níveís mais elevados, tal prAtica ficou vedada. 

Finalmente, tem a emenda um grande sentido humanistico, quando 
permite seja computado o tempo de serviço do funciontirio em mandato 
eletivo, para todos os efeitos legais. Hoje, um servidor em mandato eletivo 
não tem seu tempo computado para efeito de quinquênios, enquanto todo 
e qualquer servidor, ainda que fora de suas funções, requisitado para outras 
missões, pode tê-lo. Há, por exemplo, vários Deputados funcionários pú- 
blicos há vinte ou trinta anos. Amanha, quando deixarem a vida política, 
retomando A sua atividade no semiqo público, não se Ihes é computado 
um sb quinquênio, como se não tivessem prestado qualquer serviço à 
Nação durante esse tempo. É, portanto, um reparo importante que a pre- 
sente emenda faz, ao permitir o c8mputo desse tempo para todos efeitos 
da lei. 

Era o que tinha a dizer. 
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Pastas em votação, as Propostas de Emenda A Constituição nm 15 e 17, de 
1976, foram aprovadas por 2% votos, registrando-se 1 voto contrário. 

A 7 de junho de 1976, foi promulgada a Emenda Constitucional nQ 0: (I8) 

EMENDA CONSTITUCIONAL NQ 6 

Dd nova redação ao art. 104 du CML9titdgSu. 

As Mesas da Cârnara dos D utados e do Senado Federal, nos temos 
do artigo 49 da Constituição Fe eral, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional: 

3' 
Artigo único - O artigo 1Od da Constituição Federal passa a vigor= 

com a seguinte redação: 

"Art. 104 - O servidor público federal, estadual ou municipal, da 
administração direta ou indireta, exercerá o mandato eletivo obe- 
decidas as disposições deste artigo. 
J 14 - Em se tratando de mandato eletivo federal ou estadual, fi- 
cará afastado de seu cargo, emprego ou função. 
2Q - Investido no mandato de Prefeito Municipal, serti afastado 

de seu cargo, emprego ou fungáo, sendo-lhe facultado optar pela 
sua remuneração. 
J 34 - Investido no mandato de Vereador, havendo compatibili- 
dade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, empre o 
ou funçáo, sem prejuízo dos subsídios a que faz jus. Não haven i o 
compatibiIidadc, aplicar-se-á a norma prevista no Q 1Q deste 
artigo. 

49 - Em qualquer caso em que lhe seja &@do o afastamento 
pua  o exercício do mandato, o seu tempo de serviço s e r á  contado 
pura todos os efeitos Iegairr, exceto para promoção por mereci- 
mento. 
j 54 - E vedado ao Vereador, no h b i t o  da administração phblica 
d i e t a  ou indireta municipal, ocu ar cargo em comissão ou acei- 
tar, salvo mediante concurso pú bt: co, emprego ou função." 

Brasíha, 4 de junho de 1976. 
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